
Subs6<:r~taria de Análise 

S. F . .._ __ _ 
--~ ---- ·-

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXIII- N• 066 SEXTA-FEIRA, 9 DE JUNHO DE 1978 BRASIUA-DF 

..-------CONGRESSO NACIONAL----___, 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1• da Constituição, e eu, Petrô· 

nio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 47, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.624, de 3 de maio de 1978, que "estende o prazo de 
redução do Imposto sobre a Renda e adicionais não-restituíveis previsto no artigo 14 da Lei 
n• 4.239, de 27 de junho de 1963 ". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.624, de 3 de maio de 1978, que "estende o prazo 
de redução do Imposto sobre a Renda e adicionais não-restituíveis previsto no artigo 14 da Lei n• 4.239, de 
27 de junho de 1963". 

Senado Federal, em 8 de junho de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I -ATA DA 88• SESSÃO, EM 8 DE JUNHO DE 1978 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comunicações da Presidência 

- Referente à vacância de cargo de Senador da Represen­
tação do Estado da Paraiba. 

-Recebimento do Projeto de Resolução n"' 35J78, de auto­
ria do Sr. Senador Itamar Franco, que "altera os arts. 62 e 93 do 
Regimento Interno do Senado Federal". 

1.2.2 - Uitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n"' !60j78, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro. que manda aplicar o princípio da 
.~ucumbência nas decisões da Justiça do Trabalho. 

-Projeto de Lei do Senado n9 l6lj78, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que dá nova redação ao art. 15, da Lei 
n"' 6.367, de 19 de outubro de 1976. 

J .2.3- Requerimento 

- N"' 151/78. de autoria do Sr. Senador Mauro Benevides, 
solicitar1do a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do edito­
rial"A Proteção da Natureza", publicado na edição de 7-6-78 do 
Correio do Ceará. focalízando a realidade ecológica do País. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR HELV!DIO NUNES- Esclarecimentos sobre 
o discurso pronunciado por S. Ex•, na sessão de terça-feira últi­
ma, em resposta a críticas feitas à legislação eleitoral vjgente, por 
membros do Partido oposicionista. 

SEl•iADOR DIRCEU CARDOSO- E"<plicações de S. Ex• 
face a referência fdtu pelo Sr. Helvídio Nunes em seu discurso e a 
propósito de noticiário recente do Jomal do Brasil, atribuindo a 
S. Ex• afirmações improcedentes. 

SENADOR DINARTE MARIZ- Pensamento de S. Ex• a 
respeito dos acontecimentos ocorridos na sessão de terça-feira 
última. 
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SENADOR PAULO HRt">SS-1Rn -- ~.,:Jt;.rando idé1as a 
respeito da reforma constiluçiO'lJ! Li1" .i O, i i Cc llJ 1 7 

SEI\'ADOR .I~RBAS f-t\'S4Rí\/lfl - Oh•.·rvações de 
S. Ex~ relativas ao ~.;omrurt.;menL' .xntr;,ctit.Jr;.J d:t Oposição a 
propósito do processo de c:e•)io indirctn Jc Governadores e 
Senadores, bem como dos flr!'t;unci:.tJ''entos f.::ilü~ pêlO Sr. Helví­
dio Nunes, na.~ sessúes de hnj-::" krça-fcira ú!limJ.. 

FALA DA. PRES!OEl''CL' - V...d.:renh: ~intervenção da 
Presidência atinente aos dehJlc• t:Jvad.~~ "<-.: .-.essào pknária de 
terça-feira última. 

SENADOR PAl/.0 BROSS.lRD. ~·ú.-.w l.írier- Aduzin­
do novas considerações snbre n pr.JCl"'-\(1 •nd•rl'to de: t"S•:olha de 
Governadore~ e Senadores. 

1.2.5- Requeriml'nto 

- Nl' 152/78, de <W!oria J,, ~r Scn;;dcr Gustavo C:~panemJ 
solicitando licença para se aU.>l'!'ltor dn País, ~el<J rr«.ZO de 60 
dias, a partir de 3 de junho. Apto\ado. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da C~_m,~ra n~ 56 ,.,6 (n'· 52-q.ns, na Casa 
de origem), que altera o par.lgnfo único do .~~t. 566 da Consvli­
daçào das Lejs do Trah.dho, aprcw:J.da p.elo 0:=..:-reto-!d n~ 5.452, 
de ]I' de maio de 1943. Votação a11M'.la r'Or h':a de quorum 

- Requer~mento n9 10~,-1~. de a:..:torm d.~ Sr. Senador Lou­
rival Baptista, solicitando a tr<Jn:>criç:io, no~ -\r.ais do Senado Fe­
deral, da Ordem do Dia ba1xa~h .. ~do Chcf~.: :.k F~Lado-Maior da 
Armada, Almirante-de-E~quadra Gualter f\Lu:J 1\1eneze~ de 
Maga\hàes, alusiva ao Dia d.i Vitón<l \'otaçi!i1 adiada por fal~a 
de quorum. 

-Requerimento nl' 111 PS de autoria Q,; .)r. ScnJdor Ih­
niel Krieger, solicitando tcnha-,1 tram1taç:lo Clonjunt:.. .:H Projetos 
de Lei do Senado n~>~ 11 l j7f>. Jo Sr Sen:~d, r Lóte Chó!Ve'i e 
256j77, do Sr. Senador Nelsor CarneirD. ljue alteram a redação, 
do artigo 69' da Lei n11 5 107, d.: J.~ de setem"~Jm de i 966. Votação 
adiada por falta de quomm. 

- ProJeto de Lei do S\.'nJdo n9 40/72,""de a'-ltoria do Sr. 
Senador José Lindoso, que dispür ~ubre J prop.1ganda comercial 
de produtos de consumo público, estahdece ohngatoriedade de 
descrição de qualid<!des nas re-.pe..:tivas emh.,lagc:ns c: determina 
outras providência.'>. Votação adiad.!l p<Jr f<:lt<>- d;; quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 136/7\ de aut•Jria do Sr. 
Senador Lourival Baptista. '-JUt: u\tera a Lc; n~ 4.886, de 9 de 
dezembro de 1965, que regula as atividades dll'> :epresentantes 
comerciais autônomos, e dá outra" prO\ iden::ia~. Votação adladft 
por falta de quonun 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 240,77, de :tutoria do Sr. 
Senador Henrique de La Rocque, que altera dispositivos do 
Código Penal Militar (D~creto-lei f19 1.001, de 21 de outubro de 
1969) e do Código de Proct:S'>tJ Penal \l1lrtar (Dee-reto-\el 
n9 1.002. de 21 de outubro Jc lil6Q) e dá 11u!ta~ providências. 
Discussão encerrada. tendo s1•..t. votação adi..ída j,or falta de 
quorum. 

- Projeto de lei do Senajo n9 12&/T' de awtoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres. (;Ul" a!tcra dt ... tO-"ÍÇÕes letzais 
relativas à proteção do trabalho Cu n1enor. L'\precin.;ào prelimi­
nar da juridicidade). Votação 9.diaJll p\lr falta elo.· qt.orum. 

- ProJeto de Lei do Sc:lal~íl n9 144/7'. r..k ·wtnria do Sr. 
Senador Benjamim Far:lh, que LlU(O:ila o Pr.Jc:;· F.wcutivü a d..:­
terminar o pagam.:nto dc gratifcaçào c~pt:cia\ ao funcionalismo 
civil e militar da União. (Aprt:r..:i:~çJu rrdimn:ar dr, con'>tltt•­
cionalidade e jundir..-Jdade). Pi.!>CU!>".>ào enc~·r.-'\l.ti~. le,1do !.U<l vo-

taçii(J adt<-~..la pm falta de quorum para votação do Requerimento 
n" l50(ik. dt: ad1amenh' de ..,,;a votação para a sessão do dia 28 
de junho. 

- Projeto de I ti do Senado n<1 232/77. de autoria do Sr. 
~enador Beniamim 1--arah. que dispõe sobre a aposentadoda 
e~recJa! para o Bom hem) H:drJulico e para o Eletricista do Gru­
po de lnstalàÇÕe-. fldricas, Gá~. Hidráulicas e Sanitárias. (Apre· 
ct<H.;ào prdirntnar d. jurir..licidade). Votação adia.da por falta de 
quorum 

-- ProJt::IO de Lei do Senado n"' 38/78-Complementar, do 
Sr. Senadc•r Henjam,m Farah, que isenta do Imposto sobre Cir~ 
cula.;àn d~ !1--·lercadcria-'> as operações com gêneros alimentícios, 
de primeira nece;;~1dade. {Apredaçào preliminar da constitu­
l'iunalidade). DisctJ~'-ào sobrestada por falta de quomm para VO· 

taçào do Requer·mento n"' 147j78, de adiamento de sua 
di<.cU!.sào para a ses~ào uo dia 29 de junho próximo vindouro. 

- Pr~1_it:tn de Lei do Senado n9' 234j76, de autoria do Sr. 
Senador 1-nwco Montara, que assegura direitos à promoção e 
<.~provcit<lmen~o do empregado em atividade privativa de habili~ 
!ação qu'tlific:Jda_ Discussão encerrada. tendo sua votação adiada 
por fahu tk qu.,rum 

- Pwicto de Lei do Senado n11 97/77, de autoria do Sr. 
Senad\,r Be-n)<-mim Farah. que dispõe sobre a propaganda comer­
cial no:. Uf11forme-. e<;portivo~ do utleta profissional de futebol, e 
rlá oulra<, pwvidência .... Discussão sobrestada por falta de quorum 
para vutaçào jo Reyuerimentü n11 131/78, de adiamento de sua 
~:h~cu~i>â\1 para a sessão do dia 21 de junho próximo. 

- Pr~'Jehl de Lei do Senado nQ 115/77, de autoria do Sr. 
&:nadar Accínl) F.\ho, 4ue m:o.titui a correção monetária nas 
dívidas cxt!!hci<>, pecuniárias uu de valor. Discussão sobrestada 
por falta dt lfl-Wrum nara votação do Requerimento n9 132j?8, 
de adiamento de ~ua dt~cus~àü para 1a sessão do dia 21 de junho 
próx1m0 

1.4 -COMUNICAÇÃO DA PRESIDfNC!A 

- A:ltt:cipaçào pard as IX horas e 30 minutos, da sessão 
conjunta ant<!r~ormente convo~ada para hoje, às 19 horas. 

1.5 -· DISCUR~úS APÓS A ORDEM DO DIA 

SE.\'ADOR JOSE SA.R,"'if.-y - Considerações sobre os 
pronunciamentos fe:tos na presente sessão pelo Sr. Senador 
Paulo BHhsard. 

SE.\AIJOR VILELA DE MAGALHÃES- Propósitos que 
animam S. rx~ no exercício do mandato de Senp.dor pelo Estado 
do P::mmá 

SE,\'ADOR l>IRCEt' CARDOSO - Homenagem ao 
Brigadeiro Edudfdo G~1me-s, al} cn<;ejo da concessão de seu nome 
à ..:idade dt! PJ.rnammm. 

SF/\·.~nOR MA L'RO BE.VEV/DES- Estabelecimento de 
no•..-as diretrite'> para o ~dor da construção civil. 

S.f,\ADOR FRAl•iCO MO.\TORO- Reiterando apelo à 
FEPASA e ao Governo do Estado de São Paulo, no sentido de 
a~segur<>r ac::. ferroviários ant1gos ou aposentados os benefícios 
e rcmuncraç}n r..·oncedJdos aos novos empregados. 

I 6- DrSIGI\A(AO 0.\ ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SeSSÃO. 'l'CERR·\ME'<TO. 

2- MESA DIRETORA 

3- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

4 - CO.MPOSJC'\0 DAS COMISSOES PERMA· 
"iF.l'TlS. 
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ATA DA 88• SESSÃO, EM 8 DE JUNHO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRES!Df::NCIA DOS SRS. PETRÓNIOPORTELLA, 
MAURO BENEVIDES E HENRIQUE DE LA ROCQUE 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS SENADORES: 

Adalberto Sena - Jarbas Passarinho - Henrique de La 
Rocque- José Sarney - Helvídio Nunes - Petrônio Portella -
Mauro Benevides - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Cunha 
Linta·- Marcos Freire- Murilo Paraiso- Teotônio Vitela- Ruy 
Santos- Dirceu Cardoso- Nelson Carneiro- Itamar Franco­
Italivio Coelho- Mendes Canale- Vilela de Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presen­

ça acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. Havendo nUmero 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Com o falecimento 
do Senhor Senador Domício Gondim, e não havendo suplente a 
convocar, fica o Estado da Paraíba com apenas dois representantes 
no Senado Federal, tendo em vista o disposto no art. 36, § l~', da 
Conslüuição, que veda a realização de eleição para o preenchimento 
de vaga quando esta ocorrer a menos de 15 meses do término do 
mandato do Parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE {Petrônio Portella)- Na sessão da últi­
ma terça-feira o Sr. Senador Itamar Franco encaminhou à Mesa 
projeto de resolução que altera os arts. 62 e 93 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, já lido por S. Ex• em plenário. 

O referido projeto será publicado e em seguida ficará sobre a 
mesa, durante três sessões, a fim de receber emendas (Regimento 
Interno- art. 442, § !~'). 

Findo esse prazo, será despachado às comissões competentes. 

E o Jeguinte o projeto encaminhado à Mesa 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 33, DE 1978 

Altera os arts. 61 e 93 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 Os arts. 62 e 93 do Regimento Interno do Senado F e· 

dera!, passam a viger com o acréscimo, respectivamente, dos seguin· 
tes parágrafos 39 e 79: 

"Art. 62 
§li' .................... ' ................ . 

·~ ······································· 
§ 39 Os Senadores eleitos pelo sufrágio do colégio 

eleitoral constituído nos termos do § 29 do art. 13 da Cons­
tituição, não poderão, em nenhuma hipótese, ser eleitos para 
a Mesa.'' 

"Art. 93 
§ I• 
§2• 
§ 3• 
§ 4• 
§~ ······································ 
§ 6• 

§ 79 Em nenhuma hipótese, poderão os Senadores elei­
tos pelo sufr4gio do colégio eleitoral a que se referem os arts. 
13, § 29 e 41, § 2~' da Constituição, exercer a Presidência ou a 
Vice-Prdidência de Comissão Permanente.'' 

.J ustificaçào 

i': da tradição das nossas Constituições republicanas que o Po­
der Legislativo seja preservado em sua inteireza consoante os princí­
pios de independência e harmonia que, desde Montesquieu, domi­
nam a doutrina clássica da divisão do Poder. 

Assim, somente aqueles que se s~bmetem à escolha popular 
direta, candidatando-se a uma representação junto ao Congresso Na­
cional, podem considerar-se integrantes legítimos do Poder Legisla­
tivo, como mandatários que são da vontade popular. 

No Império- regime autocrático unitário - tivemos a figura 
do Senador nomeado, mas, assim mesmo, limitado o poder 
discricionário à escolha do terço na totalidade da lista dos eleitos. 

Com a Constituição de 1891, tanto os Senadores quanto os 
Deputados passaram a ser eleitos pelo sistema do sufrágio direto. 
Estava, pois, na essência do nosso Direito Constitucional a distinção 
entre representante legitimo do Poder Legislativo e aq~ele que, na 
forma da lei, participava desse colegiado, sem, contudo, incorporar 
as totais prerrogativas dos seus membros. Assim era, por exemplo, 
em referência ao Vice-Presidente da República, que presidiu o Sena­
do, onde tinha apenas voto de qualidade. Agora, porêm, com a 
Emenda Constitucional n9 8, de 1977, criou-se a figura esdrúxula do 
Senador indireto, o qual, em verdade, assemelha-se mais a um repre­
sentante do Executivo, reeditando, de forma mais estranha. a figura 
do Senador vitalício. 

Impõe-se, assim, que o Regimento Interno discipline a 
competência do Senador eleito pelo sufrágio indireto, a fim de que se 
estabeleça a necessária distinção entre o eleito pelo povo e o 
escolhido pelo Governo. 

O presente projeto estabelece a distinção entre os mandatos de 
Senadores, consoante o seu processo de escolha, vedando a participa­
ção dos eleitos indiretamente na composição da Mesa e no exercício 
da Presidência ou Vice-Presidência das Comissões Permanentes. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1978.- Senador Itamar Franco. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

ATO OA MESA N•2, OE 1976 

A Mesa do Senado Federal, em atendimento à recomendação 
da Comissão de Constituição e Justiça, contida em seu Parecer 
nY 162, de 1976, faz. reeditar o Regimento fnterno do Senado Fe­
deral, no texto consolidado em 1974, com as alterações decorrentes 
de Resoluções posteriormente promulgadas. 

Art. 62. Os membros da Mesa serão eleitos para o período de 
2 (duas) sessões legislativas, vedada a reeleição. 

§ 19 No caso de vaga definitiva, o preenchimento far-se-á, den­
tro de 5 (cinco) dias, pela forma estabelecida no art. 63, salvo se fal­
tarem menos de 120 (cento e vinte) dias para o término do mandato 
da Mesa. 

§ 29 Enquanto não eleito o novo Presidente, os trabalhos do Se~ 
nado serão dirigidos pela Mesa do período anterior. 

Art. 63. A eleição dos membros da Mesa far-se-á eru escrutí­
nio secreto c maioria de votos, presente a maioria da composição do 
Senado e assegurada, tanto quanto possível, a representaç;:lo propor­
cional dos Partidos. 

§ I~' A eleição far-se-á em 4 (quatro) escrutínios, na seguinte 
ordem: 

I -para o Presidente; 
11- para. os Vice-Presidentes; 
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111 - para os Secretários; 
IV- para os Suplentes de Secretário. 
§ 2Y A eleição, para os cargos constantes dos incisos 11 a IV do 

parágrafo anterior, far-se-ã com cédulas uninominais contendo a 
indicação do cargo a preencher, e colocadas, as referentes a cada 
escrutínio, na mesma sobrecarta. ~ 

§ )Y Na apuração, o Presidente fará, preliminarmente, a sepa­
ração das cédulas referentes ao ni.esmo cargo, lendo-as, em seguida, 
uma a uma, e passando-as ao 2Y-Secretãrio, que anotará o resultado. 

§ 49 Por proposta de 1/3 (um terço) dos Senadores ou de Líder 
que represente este número, a eleição, para o preenchimento dos 
cargos constantes dos incisos 11 e IH do§ i"', poderá ser feita em um 
único escrutínio, obedecido o disposto nos parágrafos 2Y e )9 deste 
artigo. 

Art. 93. Dentro de 5 (cinco) Oias, a contar da sua composição, 
cada Comissão Permanente ou Especial, exceto a Diretora e as 
Mistas, reunir-se-á para instalar os trabalhos e eleger, em escrutínio 
secreto, dentre os seus membros, 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice­
Presidente. 

§ 19 Em caso do não cumprimento do disposto neste artigo, fi­
carão investidos na Presidência e Vice-Presidente os 2 (dois) titulares 
mais idosos, até que se realize a eleição. 

§ 29 Ocorrendo empate, a eleição repetir-se-á no dia seguinte; 
verificando-se novo empate, será considerado eleito e mais idoso. 

§ 39 Quando aos trabalhos de qualquer Comissão não com­
parecerem o Presidente e o Vice-Presidente, caberá ao mais idoso dos 
titulares presidi-la. 

§ 49 Em caso de vaga do Presidente ou do Vice-Presidente, f ar­
se-á o preenchimento por meio de eleição realizada nos 5 (cinco) dias 
que se seguirem à vacância. 

§59 Aceitar a função de Ministro de Estado, Secretário de Es­
tado ou Prefeito de Capital, importa em renúncia ao cargo de 
Presidente ou de Vice-Presidente. 

§ 69 Será de um ano o mandato para Presidente e Vice-
Presidente das Comissões, proibida a reeleição. 

Art. 94. Ao Presidente da Comissão compete: 
a) ordenar e dirigir os trabalhos da Comissão; 
b) dar-lhe conhecimento de toda a matéria recebida; 
c) designar relatores para a matéria distribuída à Comissão; 
d.) resolver as questões de ordem; 
e) ser o órgão de comunicação }la Comissão com a Mesa, com 

as outras Comissões e com os Líderes; 
f) convocar as suas reuniões extraordinárias, de oficio ou a 

requerimento de qualquer de seus membros; 
g) promover a publicação das Atas das reuniões no Diário do 

Congresso Nacional; 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
proj~;;to de lei que serão lidos pelo Sr. J9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 160, DE 1978 

Manda aplicar o prlncípio da sucumbência nas decisões dil 
Justiça do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 Inclua-se no art. 791 da Consolidação das Leis do Traba­

lho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de i' de maio de 1943, o 
seguinte parágrafo: 

"Art. 791. 

§ 3~> A sentença condenará o vencido a pagar ao vence­
dor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios, 
conforme disposto no Código de Processo Civil". 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustificaçào 

Este projeto foi elaborado a fim de atender sugestão apresenta­
da pelo Sindicato dos Condutores Autônomos de Veículos Rodoviá­
rios de Santo Antônio da Platina, no Estado do Paraná. Diz o ofício 
que, em 18 de maio findo, nos encaminhou seu presidente, Sr. Ataíde 
do Amaral. ao enumerar as suas reivindicações: 

"A primeira que nos causa estranheza ê o fato de que, 
nas demandas trabalhistas, os empregados, mesmo ganhan­
do, têm que arcar com as despesas de honorários de advoga­
do. É uma situação injusta. pois embora ganhador, tem 
diminuído seus direitos. Muito jã se conseguiu com juros e 
correção monetária. Todavia, cremos já ter chegado a hora 
de se reparar essa injustiça determinando, através de lei, ·que 
a parte que sucumbe, nas questões trabalhistas, arque com os 
honorários para que não haja desfalque nos já minguados 
recursos do trabalhador." 

A reivindicação tem todo procedência. 
Na Justiça do Trabalho, o operário que vê vitoriosa a sua recla­

mação e que, para tal fim contratou advogado, tem de pagar os 
respectivos honorários de seu próprio bolso. 

É que, na CLT, não há dispositivo expresso instituindo o princí­
pio da sucumbência. 

Tal situação provocou muitos debates nas instâncias trabalhis· 
tas, o que levou o Tribunal Superior do Trabalho a editar a sUmula 
n9 li, que tem o seguinte teor: 

"Súmula n9 11. É inaplicável na Justiça do Trabalho o 
disposto no art. 64 do Código de Processo Civil, sendo os 
honorários de advogado somente devidos nos termos do 
preceituado na Lei n9 1.060, de 1950." 

Essa sümula é anterior ao vigente Código de Processo Civil e se 
refere ao anterior, cujo art. 64 dispunha a respeito do pagamento de 
honorários de advogado do vencedor pelo vencido. 
· O atual Código de Processo Civil consagrou também o princípio 
da sucumbência no art. 20. cujos termos inspiraram a redação do§ 39 
que este projeto colima acrescentar ao art. 791 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

A Lei n"' 1.060, a que se refere a tnencionada Súmula n"' 1 t, é 
diploma legal promulgado em 1950. Estabelece ela normas a serem 
observadas para a concessão de assistência judiciária aos necessita­
dos. 

Por isso, a Justiça do Trabalho firmou o entendimento, 
consubstanciado em súmula, de que, somente quando o reclamante 
requer ao juiz a concessão da assistência judiciária e obtém o favor é 
que a parte contrária vencida deverá pagar os honorários do advoga· 
do do vencedor. 

Entretanto, o Direito evoluiu em sentido contrário, por motivo 
muito simpleS. É que, se alguém se vê obrigado a recorrer à Justiça 
para obter uma reparação e vê o seu direito reconhecido, essa mesma 
reparação não seria completa e justa se não incluísse as despesas, 
inclusiye honorários, que o postulante foi obrigado a fazer. O recur­
so à justiça não foi um capricho, mas uma necessidade, para que o 
direito fosse reconhecido. 

O mesmo ocorre na Justiça do Trabalho. Não se compreende 
que humildes trabalhadores, que têm seus direitos postergados e que, 
por isso mesmo, são forçados a formular reclamações, mesmo vito­
riosos, tenham de pagar honorários ao advogado que patrocinou a 
sua causa. Esta é uma obrigação do vencido e, como tal, deve ser 
reconhecida por lei. 

É este,; objetivo desta proposição, que temos a honra de subme­
ter à apreciação dos nossos ilustres pares. 

Sala das sessões, 8 de junho de 1978. Nelson Carneiro. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452- DE I• DE MAIO DE 1943 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 791. Os empregados e os empregadores poderão reclamar 
pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e acompanhar as suas 
reclamações até o final. 

§ \9 Nos dissídios individwais os empregados e empregadores 
poderão fazer-se representar por intermédio do sindicato, advogado, 
solicitador, ou provisionado, inscrito na Ordem dos Advogados do 

Brasil. 
9 29 Nos dissídios coletivos é facultada aos interessados a 

assistência por advogado. 
Art. 792. Os maiores de 18 e menores de 21 anos e as mulheres 

casadas poderão pleitear perante a Justiça do Trabalho sem a 
assistência de seus pais. tutores ou maridos. 

(Às Comin(les de Constituição e Jusliça e de Legislação 
Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l61, DE 1978 

"Dá nol'a reda~;âo ao art. JS da Lei n9 6.367, de 19 de ou­
tubro de 1976." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. IY O art. 15 da Lei n9 6.367, de outubro de 1976, passa a 
viger com a seguinte redação: 

"Art. 15. O custeio dos encargos decorrentes desta lei 
será atendido pelas atuais contribuições previdenciárias a 
cargo da União. da empresa e do segurado, com um 
acréscimo. a cargo exclusivo das empresas, das seguintes 
percentagens do valor da folha de salário de contribuição dos 
segurados de que trata o art. ]9: 

I - 0,4% {quatro décimos por cento) ou 0,8 (oito 
décimos por cento), conforme a natureza da atividade da 
empresa; 

11 - quando for o caso, uma contribuição adicional in­
cidente sobre a mesma folha e variável, conforme a natureza 
da atividade da empresa. 

§ J9 A contribuição adicional de que trata o item li 
será objeto de fixação individual para as empresas cuja 
experiência ou condições de risco assim o aconselharem. 

§ 29 No caso da empresa responsabilizar-se apenas pelo 
pagamento do salário integral do dia do acidente, a con­
\ribuiçào de que trata o item I será de 0,5 (cinco décimos por 
cento) ou de I% (um por cento). 

§ 39 O acréscimo de que trata este artigo será recolhido 
juntamente com as demais contribuições arrecadadas pelo 
INPS. 

~ 4'~ O Ministério da Previdência e Assistência Social 
classificará os graus de risco em tabela própria organizada de 
acordo com a atual experiência de risco, na qual as empresas 
serão enquadradas segundo a natureza da respectiva ati­
vidade. 

§ 59 A tabela será revista trienalmente pelo Ministério 
da Previdência e Assistência Social, de acordo com a 
experiência de risco verificada no período. 

Ç 6Y O enquadramento individual na tabela, de inicia­
tiva da empresa, poderá ser revisto pelo INPS, a qualquer 
tempo." 

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O objetivo específico desta proposição é restaurar, no sistema de 
seguros de acidentes do trabalho implantado pela Lei n~ 6.367, de 19 

de outubro de 1976, a tarif<ição individual prevista na legislação ante­
rior pertinente à espécie. (Lei n9 5.316, de 14 de setembro de 1967, 
art. 12.) 

Em verdade, o custeio dos encargos referentes aos seguros de 
acidentes do trabalho. na forma prevista na legislação atual, com a 
uniformização tarifái'ia, é profundamente injusto, implicando, para 
a maioria das empresas. ern acréscimo de pelo menos cinqüenta par 
cento sobre as contribuições anteriores. 

No sistema da Lei n'~ 5.316/67, as empresas tinham tarifações 
individuais de custeio do seguro de acidentes do trabalho, as quais 
eram fixadas em funções das n!spectivas experiências e condições de 
risco, premiando com tarifas mais baixas as empresas que envidas­
sem maiores esforços na prevenção de acidentes. 

Portanto. a tarifação individual configurava um autêntico incen­
tivo financeiro para que as empresas passassem a dotar suas instala­
ções de adequadas medidas de prevenção de acidentes. 

No entanto. na sistemática atual, com a uniformização de tari­
fas, foram niveladas as empresas que se preocupam de dotar o am­
biente de trabalho de melhores .;: mais seguras condições laborativas, 
prevenindo os acidentes, com outras que jamais tiveram essa preocu­
pação. tornando-se autênticas campeãs em acidentes do trabalho. 

Em assim sendo, o sistema determinado pela legislação em vi­
gor, ao contrário do anterior, vem premiando as empresas que nada 
fazem em matéria de prevenção de acidentes, castigando, com majo­
rações tarifárias, exatamente aquelas que se preocupam em preservar 
a saúde e a vida de seus empregados. 

Por essa razão. impõe-se a restauração da sistemática preconiza­
da na Lei nY 5.316/67, medida alvitrada nesta proposição, que se ins­
pirou em sugestão oferecida pela Federação das Indústrias do Espíri­
to Santo. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1978.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.316- DE 14 DE SETEMBRO DE 1967 

Integra o seguro de acidentes do trabalho na Previdência 
Social, e dá outras providências. 

Art. 12. O custeio das prestações por acidente do trabalho, a 
cargo exclusivo da empresa, será atendido, conforme estabelecer ore~ 
gulamento mediante: 

1- uma contribuição de 0,4~ó (quatro décimos por cento) ou de 
0.8% (oito décimos por cento) da folha de salários de contribuição, 
conforme a natureza da atividade da empresa; 

11 - quando for o caso. uma contribuição adicional incidente 
sobre a mesma folha e variável, conforme a natureza da atividade da 
empresa. 

§ 19 A contribuição adicional de que trata o ítem 11 será obje~ 
lo de fixação individual para as empresas cuja experiência ou condi­
ções de risco assim aconselharem. 

§ 29 Na hipótese do art. 10, a contribuição de que trata o 
item I será de 0,5% (cinco décimos por cento) ou de 1% (um por cen· 
to). 

§ 3Y As contribuições estabelecidas neste artigo serão pagas 
juntamente com as contrib1.1ições de que tratam os itens I e Jl do 
arl. 69 da lei Orgânica da Previdência Social, na redação dada pelo 
Decreto-lei número 66, de 21 de novembro de 1966. 

LEI N•6.367, DE 19 DE OUTUBRO DE 1976 

Dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho a cargo do 
INPS, e dá outras providências. 

Art. 15. O custeio dos emcargos decorrentes desta lei será 
atendido pelas atuais contribuições previdênciárias a cargo da 
União, da empresa e do segurado, com um acréscimo, a cargo 
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exclusivo, da empresa. das seguintes percentagens do valor da folha 
de salãrio de contribuição dos segurados dt: que trata o art. 19: 

I- 0.4% (quatro décimos por cento) para a empresa em cuja ati­
vidade o risco de acidente do trabalho seja considerado leve; 

- 11- 1,2% (um e dois décimos por cento) para a empresa em 
cuja atividade esse risco seja considerado médio; 

111- 2.5% (dois e meio por cento) para a empresa em cuja ati-
vidade esse risco Seja considerado grave. · 

~ 19 O acréscimo de que trata este artigo será recolhido jun­
tamente com as demais contribuições arrecadadas pelo INPS. 

~ 2"' O Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS) 
classificará os três graus de risco em tabela própria organizada de 
acordo com a atual experiência de risco, na qual as empresas serão 
automaticamente enquadradas, segundo a natureza da respectiva ati­
vidade. 

~ 3"' A tabela será revista trienalmente pelo Ministério da Previ­
dência e Assistência Social, de acordo com a experiência de risco ve­
rificada no período. 

~ 4"' O enquadramento individual na tabela, de iniciativa da 
empresa. poderá ser revisto pelo IN PS, a qualquer tempo. 

(Às Comis_~·õe.f de Con.rtituição e JusJiça, de Legislação 
Social, de Economia e de Finanças.)~~ 

O SR. PRESlDENTE .(Petrônio Portella) - Os projetos que 
acabam de ser lidos serão publicados e remetidos às comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !'-Secretário. 

E lido o uguime 

REQUERIMENTO N• 151, DE 1978 

O Senador infra-assinado, com fundamento no art. 233 do 
Regimento Interno, requer a V. Ex• a insenção nos Anais do Senado 
Federal do editorial A Proteção da Natureza, publicado na edição de 
ontem (7-6-78) do Correio do Ceará, focalizando a realidade ecológi­
ca do País. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1978.- Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- De acordo com o§ 
}9, do art. 233, do Regimento Interno, o requerimento será submeti­
do ao exame da Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Helvidio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr. 
Senadores: 

De uns três dias a esta parte, vi-me envolvido em estranha e incô­
moda notoriedade que, diga-se de passagem, não persegui; ainda 
porque, se a tivesse perseguido, eu estaria desprezando as normas 
que sempn: respeitei durante a minha vida nesta Casa. Resta~me 
enfrentá-la e cumpre-me. já agora, em que quando pedidos de entre­
vistas estão me chegando dos mais diferentes pontos do ,País, pro­
çurar, pelo menos. restabelecer os fatos e a verdade. 

Retornando na manhã de segunda-feira a esta cidade, depois de 
ter participado, sábado prõximo pretérito, dos trabalhos convencio­
nais do meu Partido. realizados em Teresina e nos quais fui esco­
lhido, pelo meu Partido, para participar corno candidato indireto a 
uma das vagas a que tem direito o meu Estado na representação des­
ta Casa, como de meu dever, à tarde, compareci à sessão. Após a 
Ordem do Dia que, por determinação da Liderança, a mim me cabe 
acompanhar. representando a Maioria desta Casa, transpus, logo 
após, no cumprimento de dever estreitamente ligado ao exercício do 
meu mandato. as lindes do Senado Federal. Ao retornar ao gabinete, 
pelo serviço de alto-falante ouvi um discurso que aqui era pronuncia­
do pelo eminente Senador Itamar Franco, discurso que seria a justi­
ficação de um projeto que acabara de apresentar à Mesa do Senado 

Federal. Surgiram apartes e contra-apartes. A certa altura,. os 
ânimos exaltaram-se um pouco mais, houve uma intervenção, como 
que providencial, do Senador Jarbas Passarinho, mas enquanto esti­
ve no gabinete, anotei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que os mais 
pesados doestos, que os mais pesados insultos eram dirigidos àqueles 
que, em virtude da lei que também é respeitada e também beneficiara 
o MDB, eram dirigidos contra os companheiros da ARENA, que, a 
partir do próximo ano, pela via indireta, a esta Casa chegarão. 

Ouvi, estarrecido, que o Senador indireto é um excremento: 
ouvi que o Senador indireto é um imundo; ouvi a comparação do 
Senador indireto com o [ncitatus de que nos dá notícia a História; 
ouvi o Senador indireto ser comparado às bestas-feras; ouvi a afirma­
ção de que o Senador indireto é o produto de um aborto, e que os 
Senadores indiretos não virão falar, não virão debater problemas no 
Senado, mas relinchar no recinto desta Casa. 

Não sou frade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, e muito menos 
frade de pedra. Abandonei imediatamente meu gabinete, e vim para 
este plenário para receber, no rosto, os insultos, as injúrias, que tam­
bêm a mim eram atiradas, pois, como Senador há mais de sete anos 
nesta Casa, a ela, segundo a legislação do País, no próximo ano vol­
tarei, pela vontade soberana do povo do meu Estado. 

Possuído, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de justa indignação, 
esperei que o orador concluísse o seu discurso e, sem recorrer à prer~ 
rogativa concedida pelo Regimento à Liderança, pedi a palavra, e jul­
go, e penso, e estou convencido de que utilizei a reversão que a lei 
abdga. 

Aqui cheguei em 1971, ano em que, pela primeira vez, V. Ex•, 
Sr. Presidente, passou a dirigir os destinos do Senado Federal. Dois 
anos depois, era escolhido para substituir a V. Ex• o saudoso Sena­
dor Filinto Müller, que foi sucedido, em virtude do desastre ocorrido 
nas proximidades de Paris, onde foi vitimada, pelo nobre Senador 
Paulo Torres. Dois anos após, o eminente Senador Magalhães Pinto 
ascendia à Presidência desta Casa que, hoje, tem a presidi-la, nova­
mente, a figura digna e, por todos os títulos, respeitável de V. Ex•. 
(Muito bem!) 

Nos meus mais de 20 anos de vida pública, já servia aos três Po­
deres. E se assim o digo é porque entendo que o advogado integra, 
que o advogado compõe- sob certos aspectos- o Poder Judiciá­
rio, pois que na nossa estrutura não haveria o contraditório sem a 
existência do advogado. 

Passei três vezes pelo Executivo, como Prefeito da minha cidade 
natal, como Secretário. de Estado e Governador do Piauí. Antes de 
aqui chegar, a minha primeira experiência no Legislativo foi na As~ 
sembléia Legislativa do Pia ui. 

Tendo participado dos três Poderes, a cada dia mais me conven~ 
ço da importância do Poder legislativo. 

É que o Executivo eventualmente pode dispor da força, força 
que deve ser coibida pelo Poder Judiciário. Mas o nosso, o Poder Le~ 
gislativo, é o Poder sem força material. Por isso, ainda que tivesse co~ 
r.hecimento de quaisquer excessos, de quaisquer erros, de quaisquer 
práticas pouco recomendáveis, exercitadas nesta Casa, no passado e 
no presente, eu teria, no âmbito estritamente interno, o dever de co­
mentá-los, porque, acima de pequenos erros, acima de médios ou de 
grandes erros, acima das nossas cónveniências e dos nossos interesses 
pessoais, familiares ou grupais, acima da nossa própria vida, existe 
um Pode,r que pode exigir a nossa própria vida - o Poder legislati­
vo. 

Jamais macularia o Poder Legislativo do meu País! (Muito 
bem!) 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, aprendi, durante a minha for­
mação religiosa, que errar é humano. Também aprendi, pois que está 
escrito na Bíblia, que, ao se receber uma bofetada, se deve oferecer a 
outra face, para nova bofetada. E mais, igualmente aprendi - por­
tanto também está escrito na Bíblia- que Cristo, talvez no único á ti­
mo de sua exaltação, expulsou com chicote em punho os vendilhões 
do templo. 
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Revoltado, indignado, proferi algumas pàlavras, das quais a mi­
nha ç;mscit:ncia jurídica e cri~tà impõe-me a revelação, como que 
uma confissão pública. 

Errei, em pnmeiro lugar, q_uando dei uma resposta, que minha 
educação particul;u não permitJa, ao Senador Gilvan Rocha, afir­
mando que m1o precisav<J do reconhedmento da sua justiça. Preciso 
não apenas da justiça de S. Ex~ como d:.. justiça de todos os homens 
de bem de~ta Ca.<,a. (Muito bem!) 

Errei, e não tenho o pejo (.;ffi confessar, embora tenh1 a explica­
ção para o erro, quando não trace1 O'> limites, quando não fixei as lin­
des daquilo que realmente pretendia e desejava dizer, pois que, no 
dia seguinte, ao ler <b notas taquigráfka'>, percebi que as minhas pa­
lavras poderiam ~er mtcrpretadas como uma ofensa, como uma 
afronta dirigida ao Poder Legislativo na pe~soa de S. E.x• e do.;, com­
ponentes da Me<;a do Senado Federa!. Válido o raciocínio, válida a 
afirmação também em rdação ao passado, pelos motivos que já ex­
pus, pelas razões que já declinei. 

Surg1ram as notas. Ontem, às primeira~ horas da manhã, o rá­
dio ligado para a Rádio Bandeirantes de São Paulo, pratic-amente eu 
acord<Jva com a notícia de q_ue seri<llevado às barras dos Tnbunais. 

Muitas conversa.~ aconteceram. Papéis porventura foram troca­
dos. No entanto, já que conhecemos vários tipos de interpretação, ca­
be-me. usando a interpretação autêntica, dar o verdadeiro sentido, o 
real ObJetivo das p;,t!avras qu~ pronunciei há três dias nesta Casa. 

No auge da revolta, no auge da ex<lhação, ferido na minha hon­
ra, mas sem esquecer-me de que os nobres e eminentes Senadores 
Dirceu Curdoso e Dinarte Maril, em ocasiões distintas, haviam feito 
referência a excessos cometidos nesta Casa, foi tendo Presentes esses 
dois fatos na minh·a consciência que não ufl]ilei a palavra apropria­
da, a frase certa, para expressar aquilo que estava gravado no meu 
ser. 

Todos sabem que os parlamentares, que os senadores têm certas 
franquias que estão intimamente ligadas ao exercício do próprio 
mandato, e que uns utili.wm essas franquias com moderação; e 
outros, às vezes, levam essas pn.::rrogat1vas, essas franquias ao 
paroxi.-,rno. Foi o que o nobre Senador Dirceu Cardoso deixou implí­
cito e, mais tarde, publicamente afirmado desta.tribuna pelo Senador 
Dinarte Mariz, a propósito da~ publicações que cabem aos Senado­
res indicar, para que sejam feitas, para que sejam elaboradas, para 
que sejam confeccionadas. 

Jamais, Sr. Presidente e Srs. Senadores, feri os meus colegas; ja­
mais tentei atingir-lhes a suscetibilidade, mas é perfeitamente 
compreensível que, dentre tantas verdades que aqui disse, dentre tan­
tas verdades que aqui externei, a mim me fossem concedidos, pois, 
com respaldo na própria lei, os excessos que são do conhecimento ge­
ral, que mms uma vez reafirmei, para conhecimento, como uma espé­
cie, repito, de confissão pública. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V. E~• um apar-
te? 

O SR. HELV]OIO NUNES {ARENA- Pl)- Pois não, nobre 
Senador Senador Ruy Santos. 

O Sr. R1.1y Santos (ARENA- BA)- Confesso a V. Ex• e à Ca­
sa que fiquei triste ao saber dos fatos que se passaram aqui, no plená­
rio, há dois dias. Esta Casa sempre foi a Casa da cordialidade, a Casa 
do respeito mútuo, a Casa do entendimento. Nós temos divergências 
e devemos tê-las, mas sempre com o respeito recíproco. V. Ex• é um 
parlamentar que aqui chegou depois de passar por mais de um pleito, 
e não tem de se envergonhar por chegar por via indireta, que é tão 
democrática quanto a direta; nem V. Ex• nem ninguém. Eu estou à 
vontade porque não sou candidato a coisa alguma, mas queria dizer 
a V. Ex• que poucos denlre nós, com assento ne1.ta Casa, têm tido a 
compostura, a compreensão do dever e a dignid«de de V. Ex• Era 
isso apenas o que cu queria lhe dizer, como vizinho seu, do Estado 
do Piauí. 

O Sr. Itslívio Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PRESID ~TE (Petrônio Portella. Fazendo soar a cam­
painha.}- Peço ao~ mpanheiros que não aparteiem o orador, pois 
ele dispõe de cinw mi uto1. para concluir o seu Jiscurso. 

O SR. HEL\'lDi NL~ES (ARENA- Pl)- Nobre Senador 
Ruy Santos. agradeç . mmovido, o depoimento que V. Ex• acaba 
de prestar a e~l<:l C a 'ia. 

Sr. Presidente. rs. Senadores, comecei dizendo que esta 
notoriedade recente é ncômoda; mais do que incômoda, ela me afli­
ge, sobretudo porq_ue xistc uma preocupação, apenas: a de levar aos 
quátro camas do Pafs um excesso q_ue cometi na tribuna, mas não 
exi~le, de outro IJ.do, preocupação de fazer circular, ao menos nos 
corredores desta Casa, que eu o fiz injuriado, que eu o fiz ferido, que 
eu o fiz golpeado. moralmente. na minha honra! 

Sr. President~:, le !bro-me -já que a emoção que me invade, 
nc!>te instante, é t;io gr nJe- de que, certa feita, dirigindo-se a Sua 
Santidade o Papa, po escrito, o Padre Vieira teria dito: "Eu peço 
perdão <1 Vu!>sa S<.~ntid· de de não ter tido tempo de ser mais breve." 

Sr. Presidente e S s. Senadores, as palavras que acabo de profe­
rir são ditadas pela mi h a honra, em honra do Senado Federal. (Mui· 
to bem' P<~lmas.) 

O Sr. Dirceu Car oso fMDB- ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, para uma el(pli ação. 

O SR. PRESIDE1 TE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador pel glorioso Estado do Esp(rito Santo, Dirceu 
Cardoso. E peço escus s ao Líder, em razão da preferência, de vez 
qw: fora autm citado. or is~;o V. E~•. Senador Dirceu Cardoso, tem 
preferência. Além dom t~. serão apenas dez minutos. 

O SR. DIRCElJ C RDOSO (MDB- ES. Para explicação pes­
so<~l. Seni revisão do o r' dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Au.<,ente estava eu do plenário, na malsinada sessão em que, 
<~qui, Senadores da n ssa Bancada e o nobre Senador Helvídio 
Nunes trocaram expres~ ·es descorteses<! descavalheirescas no trans­
correr daquela sessUo. Mas, citado nominalm:nte pelo SenadOJ 
Helvídio Nunes. nobre Líder da ARENA, atendo ao pregão, Sr. 
Presidente. 

Quero dedarar, pri eiramcntc. que, logo no dia seguinte ao da 
Convenção Nacional do meu Partido, em que me manifestei frontal. 
mente contrário <lO ~en· dor biônico e ao governador biônico, falei 
aqui, na Ca ... a. censuran o a atitude do meu Partido pela quebra da 
linha partidária. da linh t filosôfica, da linha moral e da linha ética, 
traçadas pelos nossos Es ututos. 

Mas fui citado no inalmente pelo nobre Senador Helvídio 
Nunes, e o Jornal do Bru. il de hoJe traz_ o meu nome ao lado do nome 
do Senador Dinarte Mar 7. Sua E:xcelénciu, com grandeza, explicou­
me muito bem ~obre o d ramento de linguagem naquela sessão, mas 
nos deiX<)U, Sr. President , ao relento. e eu tenho que dar uma expli­
cação ao Senado. poré , com uma advertência: "Quem não pode 
com o pote, não k-vanta a rodilha", diz o matuto da minha terra, 
em cuja vida c~tou acos umado a viver e a aprender essa filosofia 
andeja das rua.~. 

Sou, Sr. Presidente, Senador que iria e ia suscitar uma sube­
menda ao proJeto do nob e Senador Itamar Franco, quando ele quer 
negar ao senador h'1ônico presença na Mesa ou em qualquer Comis­
são do Senado. Sou f a\ rável a esse projeto, com um adendo, Sr. 
Presidente. uma vírgula e apenas essas expressões que eu acrescenta­
ria· se ele for do MDB. 

Repito. par:.~ que n;} haJa distorção do meu pensamento: sou 
contr:irio a que panicirc desta C:.~sa - isto sim - como senador 
biómco. um Senador dtl 111 u r•ntido. 

Mas, n~n <;Ou contrá io, nem condeno, que a ARENA mande 
para aq_u1 20 ou 25 senad rcs biônicos eleitos por via indireta, por­
que es.<.e é o procc~so, es e é o sistema admitido pelo "pacote de 
abril" Ele~ estão cumprindo aquilo que·o "pacote" lhes reservou e 
lhes outorgou. 

Nó" que condenamos nos nossos Estatutos, nas nossas prega­
ções e nos no~sos pronunc1 mentos aqui, no Senado, o senadorbiôni· 
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co, Sr. Presidente, é de estarrecer se aqui comparecer um sena­
dor biônico pelo Estado do Rio de Janeiro, indicado pelo nosso parti­
do, o MDB. A isso sim, sou francamente contrário. Isso serã de estar­
recer, nil admirari. Sr. Presidente, pois o que se fez com o Governa­
dor, o MDB vai fazer, também, calma e serenamente, com o senador 
biônico. Nós os teremos, aqui, e o nobre Senador Itamar Franco vai 
ficar estarrecido quando entrar por estas mesmas portas por onde 
entramos nós, aqui, além dos senadores biônicos da ARENA, o que 
é de estarrecer, Sr. Presidente, também um senador biônico pelo 
MDB. 

A minha emenda, portanto, é esta: uma vírgula no ·fim das 
afirmações ou do contexto do projeto, desde que o senador biônico 
fosse do MDB. Isso nós deveríamos negar: que ele fizesse parte da 
Mesa ou de qualquer Comissão. 

Sr. Presidente, estou assistindo ao desmoronamento de muita 
concepção democrática, de minhas concepções morais e parti"dârias. 
E ainda não chegamos ao fim de nossas amarguras. Nós, do MDB, 
ainda haveremos de esconder o rosto debaixo dessas Bancadas, para 
desviar o nosso olhar do indigitado Senador do MDB, indicado pelo 
Estado do Rio de Janeiro. 

A segunda explica"ção que eu teria a fazer é a seguinte: confessou 
o nobre Senador Helvídio Nunes - que tem uma grandeza moral 
poucas vezes assinalada neste plenário - confessou, repito, que er­
rou. Isso, Sr. Presidente, é de uma grandeza moral inexistente no Bra­
sil de hoje, no Brasil contemporâneo. 

O Sr. Helvidio Nunes (ARENA~ Pl)- V. Ex• também seria 
capa:z do mesmo, tenho certeza. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Fazendo soar a 
campainha. O orador nào pode ser aparteado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço a 
V. Ex.•, Senador Helvídio Nunes. 

isto: 
Sr. Presidente, diz o Jornal do Brasil. e é meu intuito esclarecer 

"Frisara apenas ter conhecimento de que Senadores 
"tentaram" se locupletar dos dinheiros públicos e revelou 
que o fato já fora denunciado, da tribuna do Senado, pelos 
Srs. Dirceu Cardoso (MDB - ES) e Dinarte Mariz 
(ARENA- RN)."" 

Eu nunca disse isso aqui, Sr. Presidente. Às vezes, deixo-me con­
duzir pelo paroxismo da violência de linguagem, confesso; mas, os 
desvãos da minha memória não me acusam de um despenhamento 
desse jaez. Nunca disse isso. Posso ter criticado, e critico, Sr. Presi­
dente, às vezes, abusos no exercício da senatória. Confirmo. Se foi is­
so que eu disse a S. Ex•, eu confirmo em género, número e grau, não 
retiro a minha afirmação. Mas, não disse locupletar, que é um verbo, 
Sr. Presidente, um verbete daro, rebarbativo, acre, dos rtossos 
dicionários. 

Nunca disse isso, aqui, mesmo porque, Sr. Presidente, nem os 
Senadores estão afetos ou estão ao nível de fazer uso de dinheiro 
público; pois os Senadores não lidam, não manuseiam o dinheiro 
público. O que pode haver é abuso de regalias. 

E, digo mais, Sr. Presidente: gostaria, como naquela grande con­
venção da Revolução Fr.ancesa. que fizéssemos uma sessão magna, 
nesta Casa, em que os Senadores abolissem qualquer privilégio, 
imitando o que os revolucionários de França tizeram e o que foi 
assinalado por aquela geração predestinada de 1889. 

A isso, sim, sou contrário, contrário a excessos de privilégios, e é 
possível que eu tenha dito - disto eu me recordo - que há Senado­
res que já têm na biblioteca dois ou três palmos de obras suas, com 
seus discursos editados. Isso eu disse, repito e falarei até os últimos 
dias: obras públicas suas, com seus discursos editados, e que constam 
de dois ou três palmos de bibliotecas públi<::as das Assembléias Le­
gislativas e Academias de Letras dos respectivos Estados, e até da 
Academia NacionaL 

Poucos autores brasileiros têm dois palmos de volumes de sua 
produção, e aqui nós já temos Senadores com dois palmos de volume 
de seus discursos. Isto eu disse. 

Assim, Sr. Presidente, quero assinalar, através da minha par­
ticipação neste debate, que condeno que venha para esta Casa~ isto 
sim- um Senador Biônico indicado pelo MDB. Mas virá, Sr. P'"esi­
dente, ele já está em gestação e não vai demorar nove meses, será 
extraído a fórceps, dentro de pouco tempo, numa co-participação en­
tre o MDB do Estado do Rio de Janeiro e altos escalões desta 
República. Aí, Sr. Presidente, o nobre Senador Itamar Franco vai se 
arrepender mil vezes de ter pensado num prOjeto desse jaez. 

E continuo, Sr. Presidente, ratificando aquilo que eu já disse, a 
respeito de abusos, de privilégios, de concessões ou de prioridades 
aqui usadas pelos Srs. Senadores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, para a tranqüilidade do 
meu espírito e da minha consciência. Mas, quero repetir a frase usa­
da no meu interior, "Quem não pode com o pote não levanta a ro­
dilha". Fica aqui, como um inquieto vagalume, zanzando neste imen· 
so plenário, esta frase que é uma advertência solene, enérgica e áspe· 
ra àqueles que, Sr. Presidente, no uso e gozo das suas prerrogativas 
têm que ser sempre fiéis àquilo que aqui dizem, custe o que custar, às 
expressões aqui usadas. 

Era esta explicação pessoal, Sr. Presidente, que eu desejava fa­
zer, para minha tranqüilidade e para tranqüilidade da consciência do 
Senado da República. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Sr. Presidente, fui cita­
do no discurso do nobre Senador Helvidio Nunes e gostaria que, re­
gimentalmente. V. E><.• me concedesse a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Por uma questão 
de eqüidade, é evidente que V. Ex• terá, também, igual prazo, para, 
uma vez citado, falar sobre o assunto. Tem a palavra, portanto, 
V. Ex• 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN. Para uma explica· 
ção pêssoal. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Fui citado no discurso do nobre Senador Helvídio Nunes sobre 
acontecimentos passados, em que eu me teria manifestado em rela­
ção a assuntos relaçionados com a administração desta Casa. 

Lembro-me. Sr. Presidente, que, certa vez, respondendo a um 
discurso do nobre Senador Agenor Maria, me limitei a dizer que 
S. Ex• estava ocupando dois apartamentos. Fiz esse comentário 
quando S. Ex• aCusava liberalidade do Governo e, então, aleguei 
que nós também devíamos olhar para a nossa casa. Isto não mereceu 
acolhimento da sua bancada e o nobre Senador Itamar Franco ape­
lou para que eu retirasse essas expressões e eu, imediatamente, retirei 
as palavras que iriam constar nos Anais desta Casa. Adiantei-me 
mais e pedi até desculpas se aquelas palavras eram ofensivas à moral 
do meu colega de representação do Senado. 

Estamos atravessando uma fase triste da politica nacional. Ve-­
mos homens eminentes, cultos. capazes de prestar os maiores servi­
ços a este País, e até chamados para isto, e de maneira tão estranha 
têm-se comportado, dentro desses episódios, que não sei se é a minha 
idade ou compreensão e, sobretudo, aquilo que atribuo a mim mes­
mo, perdoe-me o Senado da República, aquela parcela de patriotis­
mo que todos nós devemos ter quando imgressamos na vida pública 
para servir ao pov.o e à Nação. É exatamente nesta hora em que o 
eminente Presidente Ernesto Geisel procura, com aplausos gerais da 
Nação, institucionalizar democraticamente o País, que homens da 
oposição surpreendem a todos com uma ação negativista. 

Não sei, Sr. Presidente, como homens da mais alta responsabili­
dade procuram, em vez de se voltar para os anseios dos brasileiros, 
lançar a cizânia e a divisão no seio da família brasiJeira. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar a cam­
painha.) - Peço a V. Ex• que se a tenha ao assunto em discussão, 
pois V. Ex• dele se desvia. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN)- t exatamente 
sobre o assunto que estou falando. 
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Mas um jornal publicou ontem que o nobre Senador Jtamar 
Franco pensava em visitar o General Euler Bentes, para verificar, 
realmente, qual era a cobertura militar que ele tinha para oferecer. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, estou falando um assunto que 
reputo exatamente dentro do que me trouxe à tribuna do Senado Fe­
deral, porque o que houve aqui foi excesso; excesso não contra a 
administração da Casa, mas excesso político. Estou falando é sobre a 
política do meu País. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar a cam­
painha.)- Mas V. Ex• não se ateve exatamente ao assunto objeto 
da citação do nobre Senador Helvídio Nunes, exatamente esse que o 
levou à tribuna e que foi por V. Ex' invocado. 

Peço a V. Ex'. velho e brilhante parlamentar que é, que colabo­
re com a Mesa, atendo-se exatamente aquilo que o levou à tribuna. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Agradeço a 
advertência de V. Ex• e com ela estou plenamente de acordo e regi­
mentalmente cativo ao que a Mesa delibera. 

. \1as, Sr. Presidente, não me estava excedendo, estava apenas f a· 
zen do um apelo. Tudo o que houve aqui anteontem não é outra coisa 
senão acontecimentos que são trazidos para esta Casa com exagero. 
O que tem havido, em muitas ocasiões, nesta Cása, não traz benefi­
cio5 para ela nem para o País, o que se tem procurado é explorar 
acontecimentos políticos que não contróem. E a minha linguagem 
era nesse sentido. Era para que todos nós, ARENA e MDB, pudésse· 
mos, todas as manhãs, quando acordássemos ter um momento de re­
flexão e fazer uma afirmativa: vamos servir melhor ao nosso Pafs. 

Essas eram as explicações e eu estava adiantando o meu pensa­
meoto, Sr. Presidente, exatamente para que amanhã, a pretexto de 
qualquer outro assunto, não viesse esta Casa passar por discussões 
estéreis, desabonadoras para nossa restituição. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar a cam· 
painha.)- V. Ex• dispõe de dois minutos para concluir o seu pro­
nunciamento. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Sr. Presidente •. 
estou concluindo e deixo aqui o meu pensamento. Talvez sendo um 
dos mais velhos da Casa e com mais tempo na sua representativida­
de, embora vindo de um Estado pobre, mas conhecedor da política 
do meu País e de acordo com a minha consciência cívica, posso tra­
duzir muito bem que nós, com responsabilidade nesta Casa, que tem 
sido inegavelmente o centro da política nacional, devemos pensar 
mais alto, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Vamos pensar no Brasil, 
em vez de pensar nas coisas mais subalternas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.t) 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra, já que fui citado nominalmente pelo Senador Dinarte Mariz, a 
respeito de dois apartamentos que possuo. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Devo dizer a 
V. Ex' que, em verdade. não é possível dar~se a palavra em razão de 
referência porque, dentro desse raciocínio, nenhum orador inscrito 
falaria neste plenário; bastaria haver uma combinação de um fazer 
referência a outrO. 

Devo dizer à Casa. relativamente ao apartamento do nobre Se­
nador Agenor Maria, que esse imóvel foi deferido pela Mesa do Se­
nado à família do Sr. Senador. Esse é um problema que está sob a 
responsabilidade da Mesa e só isto é o que importa, porque nenhuma 
irregularidade, até hoje, chegou ao conhecimento da Mesa. A Mesa 
se encarrega de dar esclarecimentos, para evitar, inclusive, que um 
precedente se faça e cheguemos a um impasse nesta Casa. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Sou grato a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR, PAVLO BROSSARD (MDB- RS. Pronuncia o seguin· 
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Não sei, Sr. Presidente, se em alguma profissão, se em algum 
ofício, alguém pode dizer que já tenha adquirido todos os conheci­
mentos e já possua o domínio de todas as suas técnicas de trabalho 
ou de exercício. 

Mas, seguramente, na atividade parlamentar, acredito que 
ninguém possa ter a veleidade de afirmar que esteja em condições de 
proclamar a conclusão do seu aprendizado. 

Em verdade, não hã dia em que se não aprenda ou tenha de 
aprender alguma coisa, em uma atividade que é singularmente exi~ 
gente daqueles que a exercem. 

Tanto mais dificil é o seu exercício, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, quando a atividade parlamentar se desenvolve normal~ 
mente em recinto público e aberto. De modo que, tudo quanto seja 
feito, seja de modo correto, seja de modo defeituoso, especialmente o 
que é feito de modo deficiente, aparece logo aos· olhos do público, 
porque as Casas Parlamentares são, por excelência, caixas de cristal. 
As suas paredes não impedem o olhar e a fiscalização do público . 

Creio que esta é, por sinal, uma das maiores vantagens do 
regime democrático. Pois que se há uma atividade que se pratica, que 
se desenvolve. que se exerce, de maneira pública, ê por excelência a 
atividade parlamentar. 

Volto a dizer, Sr. Presidente: quem de nós seria capaz de ter a 
pretensão de afirmar que está com o seu aprendizado concluído neste 
ofício, que é um ofício sem ser uma profissão'? Ainda que se o prati­
que ao longo dos anos sempre existe alguma coisa de surpreendente, 
que ocorre sem aviso prévio, da maneira mais inesperada, a exigir 
exatamente todas as qualidades, natas ou adquiridas, para superá· 
las, e superá-las de maneira lisonjeira. 

De modo que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio que o 
episódio que ocupou a atenção da Casa até aqui, se enquadra neste 
contexto e, a respeito, penso que nada mais haveria necessidade de 
dizer. 

Há entretanto um aspecto que foi, aqui de passagem referido, e 
que, este sim, este, a meu juízo, não suporta condes-cendência e não 
admite tergiversações. 

Aqui foi dito- e eu respeito muito a opinião contrária à minha 
-aqui foi dito que ambas as investiduras que o País vai conhecer, 
ou que se imagina que o País vá conhecer, relativamente ao provi­
mento das cadeiras nesta Casa, ambas as investiduras são igualmente 
legítimas e regulares. Neste passo peço miJ·desculpas às opiniões di· 
vergentes, mas não posso concordar, nem mesmo com o meu silêncio. 

Não é de hoje, Sr. Presidente, que assim me tenho manifestado. 
Qu,ando o pacote de abril foi expedido, ocupei esta tribuna para 
analisá-lo, e o fiz longamente, e um dos pontos que quis realçar, 
exatamente por entendê-lo de suma gravidade, foi aquele que in· 
traduziu a figura do que se veio a chamar popularmente. e jâ agora 
universalmente, de "Senador biônico". 

Por que, Sr. Presidente? Por que excluo de maneira total, radical 
e absoluta qualquer processo de um provimento que não seja pelo vo­
to popular direto? Não, Sr. Presidente. Evidentemente, não foi esta a 
razão. A razão foi e é totalmente outra. E é este o motivo que me 
parece precisa ser lembrado, a fim de que não se venha interpretar, 
hoje ou amanhã, que o silêncio valeu como uma concordância relati­
vamente à tese, ao preceito. 

Independentemente de qualquer conotação pessoal, entendi eu, 
já àquele tempo, que o pacote de abril feria fundamentalmente a ins­
tituição do Senado Federal. Cheguei a dizer, Sr. Presidente, àquele 
tempo: "Se seremos tão opulentos em instituições venerandas, que 
assim possamos mutilar uma delas, como quem, tendo a burra cheia, 
lança na mesa imunda do jogo a moeda preciosa ... " 

Porque a verdade é que o Senado Federal foi atingindo pelo 
pacote de abril; não foi pela lei, não, foi por um ato do Poder Execu­
tivo, praticado, ele sim, contra a lei constitucional, soit disant consti­
tucional, cuja observância 'tinha sido jurada, exatamente, pela autori· 
dade que depois a rasgou. 
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De modo que, com todo o meu respeito pelas opiniões di­
vergentes. não posso aceitar que estamos sujeitos à lei. Estamos, sim. 
sujeitos a um ato do Poder Executivo, praticado co!1tra a lei, in­
clusive aquela, chamada lei constitucional, cuja observância o Chefe 
do Poder Executivo jurou cumprir, observar e manter. Era o pri­
meiro registro que eu tinha o dever de lembrar e de proclamar, pelo 
menos corno expressão do meu pensamento. O Senado Federal está 
pagando hoje o preço, ou um pedaço do preço do pacote de abril. 

Mas, Sr. Presidente, se a providência questionada tiVesse uma 
outra motivação, ou uma outra finalidade, o problema ainda não se­
ria da gravidade com que ele realmente se apresenta 

Não ignoro. Sr. Presidente, que, em tempos idos, depois da 
Constituição de 1934 e por força dela, Senadores foram eleitos pelas 
assembléias estaduais. Mas, por quê? Ê porque a Assembléia Nacio­
nal Constituinte eleita em 1933 conheceu apenas Deputado~ e o pró· 
prio chamado Projeto do Itamarati excluía o Senadv, extinguia o 
Senado. O Senado foi restaurado. aliás, com uma série de atribuições 
extralegislaüvas, pela Constituição de 1934, que dispôs a forma cta 
eleição daqueles que deveriam vir a compor•o Senado restaurado. 
Não ignoro. 

Não ignoro, Sr. Presidente, que em outros países, especialmente 
naqueles que adotam a monarquia como forma de governo. 
concebem-se. tradicionalmente, Senadores nomeados. Não ignoro. 

Como não ignoro que a Constituição da ltâha estabelece que os 
ex-Presidentes da República são membros do Senado, e membros 
vitalícios, coisa que, aliás, já quis ser introduzida em nosso País, no 
começo do século. num projeto. salvo engano, do então Deputado 
Arnolpho Azevedo. apresentado em 1910 ou 1912 e, depois, no fim 
do Governo Kubitschek, quando amigos daquele Presidente preten­
deram fazer também com que os ex-Presidentes passassem a integrar 
o Senado como membros extranumerários. 

Não ignoro, Sr. Presidente, qu~ a Constituição da Itália, que, 
por sinal, é uma bela lei, ainda admita e conceda ao Presidente da 
República que lâ, naquele país, por adotar o sistema parlamentar, 
não é o Chefe do Governo mas é o Chefe do Estado, que possa 
nomear cinco Senadores entre as notabilidades nac!onais; nada disso 
ignoro. Agora, o que ninguém igr.ora, também, é que esta medida, 
que eu chamaria de mais do que infeliz, mas verdadeiramente desgra­
çada e funesta, foi concebida para quê? Para impedir que, hoje, a 
Oposição brasileira. o Movimento Democrático Brasileiro, deixasse 
de eleger a maioria do Senado; esta é a verdade pública, notória e 
histórica. 

Então, foi arranjado um colégio para deformar o resultado das 
urnas. e aí está um outro aspecto tremendamente grave da questão. E 
esta coisa contraditória, antinômica, deformada, que é no mesmo 
momento, na mesma ocasião, serem eleitos dots senadores, um, 
representando um pensamento político, e outro, outro pensamento. 

Quem não sabe, Sr. Presidente, quem não snbc que·foi para est~ 
fim que veio o "pacote de abnl" a pretexto da reforma judiciária? 
Sempre é bom lembraf isto. Sempre é bom lembrar que, a pretexto 
da reforma judiciária, cuja lei complementar ou cujo projeto de lei 
complementar, recém-chegado ao Congresso, encontra-se na ilustre 
Cáma.ra dos Deputados e já está suscitando as impressionantes 
manirestações contrárias da magislratura nacional. Quem não sabe, 
volto a perguntar, que foi para impedir que o MDB fize~se maioria 
nesta Casa, quando no ano de 1978 o Senado deveria ser renovado 
por dois terços? Não há quem não saiba isto. De forma que este é um 
outro aspecto singularmente grave. e que qualiftca de maneira muito 
desagradável esta providência que foi ditada pelo Palácio, que é obra 
de um hoemem que se substituiu à Nação brasileira para impor uma 
medida que jamais tinha sido sequer alvitrada. 

O Partido de V. Ex•, Sr. Presidente, em seu programa não admi­
tia isto. O meu Partido, no seu programa, não admitia esta medida. 
Eu não saberia indicar um escritor eminente. um doutrín::dor. Ut:'l 

jurista que houve~se defendido esta fórtnula que v~;; o a ser traduzida 
pelo "pacote de abril". 

VeJa só V. Ex•: a respeito de uma solução política pode haver di­
vergências, pode haver opiniões radicalmente contrárias, mas haverá 
em favor de cada qual uma corrente de opiniões. Aqui não! Aqui, a 
Nacàc foi sLJrpreendtda por uma providência que teve como razão, 
que te ... c cano causa e finalidade isto que todo mundo sabe e que ain­
da, há pouco tempo, eu lembrava. desta tribuna, já na presente Ses­
são Legislati\-a Lembrava um artigo de Carlos Castello Branco que 
trazia como uma espécie de documento histórico, um documento a 
propósito daquela parte introdutôria da Mensagem Presidencial, 
quando Sua Excelência. o Senhor Presidente da República, para jus­
tificar esta ;Jrovidéncia da instituição do senador "biônico", falava 
nas mentalidades brilhantes e altamente representativas dos respecti­
vos b .. tados, mas sem votos, que "graças- as palavras mencionadas 
agora são tntuais- a um novo processo poderiam ter acesso a esta 
Casa··. Analisando esta parte da Mensagem, Carlos Castello Branco 
dizia: "Mas por que não diler a verdade?" E perguntava: "Por que 
defender o indefensável?" E indagava: "Se o silêncio pesado, de 
chumbo, nào seria m.üs conveniente, mais adequado à circunstân­
cm" 

De modo, Sr. Presidente, que deploro a situação em que se en­
contram aqueles parlamentares. inclusive membros desta Casa, que a 
ela poderiam chegar ou a ela poderiam voltar carregados pelas urnas 
populares e que, n.or força das novas imposições, terão de chegar 
aqui ou consentiram em chegar aqui, ou poderão chegar aqui e pou­
co importa. isso é uma questão de foro íntimo, através de um proces· 
soque a Nação não aceita. exatamente por esse caráter espúrio que 
tem na sua nascença. 

Deploro, lamento Di.~se a um dos membros desta Casa, pelo 
quál tenho J. maior estima e que me comunicava que ia pleitear sua 
indicação nessas condições, e o fiz clara, lisamente, com a franqueza 
que Deu~ me deu, que desejava vê-lo de volta, peJo voto, Senador de 
verdade! Este é um caso. mas também há outro, o daqueles que aqui 
não chegariam pelo voto popular, mas que vão chegar por um pro­
cesso rigorosamente fraudulento, porque mediante a utilização de 
um expediente. de um processo que permite exatamente isto. 

Não vou falar do meu Estado, fico no Estado de São Paulo, 
Sr. Presidente, mas, a.1tes, terei o prazer de ouvir a voz do eminente 
representam e do Rio Grande do Norte. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Muito obrigado, Senador 
Paulo Bnmard. Entendo que os três Poderes, o Poder Executivo, o 
Poder Legislativo e o Poder Judiciário, são autônomos, ou, por ou­
tra, deveriam ser autônomos; mas qual será a autonomia do Poder 
LegiSlativo, se um membro desse Podei' chega aqui através do Poder 
Executivo? Qual o compromisso que esse Senador chegado aqui atra­
vés do Poder E'(ecutivo pode ter com o povo? Qual a posição que fi­
ca esse Senador, num Poder que se diz autônomo, chegado a ele atra­
vés do beneplácito do Poder Executivo que é outro Poder ? f: de se 
perguntar nesta hora, eu o faço a V. Ex•, que é um estudioso da ma­
téria e eu não: como fi<.::a o Senador indireto? Fica coobrigado ao Po­
der Executivo que o trouxe até aqui, ou fica obrigado ao Poder Legis­
lativo. que se d·z autônomo? Ficaria grato pela resposta de V. Ex• a 
respdto do caso, porque, realmente, causa em mim uma verdadeira 
espéc1e. Mu 110 obrigado. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Esta questão 
admite ser apreciada sob mil formas e mil aspectos. O nobre Senador 
Agenor Marin. com a sua aguda inteligência, clama a atenção para 
um deles. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um a par-
te' 

O SR. PAL'"LO BROSSARD (MDB- RS)- Gostaria de dar 
um excmp!c de um Estado que não o meu, o maior Estado do País, o 
maior ekitorado do Pais, o Estado de São Paulo. 

Num p1t:ito direto, vamos supor- é uma hipótese e nesta altura 
.• ó se f'l•de trabalhar c.)m hipóteses- que o candidato da Oposição 
rep1ta. ~m númaos redondos, a extraordillária votação que o MDB 
alcan;;ou nu pleito Oe 74, quando elegeu o nobre Senador Orestes 



Junho de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Sexta .. feira 9 2775 

Quérc~ia, derrotando o eminente Senador Carvalho Pinto, homem 
mere1:edor de todo o respeito, de todo o apreço, com grandes servi· 
ços prestados ao seu Estado, ao seu País e a esta Casa. Vamos supor 
que o candidato da Oposição no Estado de São Paulo, no pleito de 
78, repita a votação que o candidato oposicionista alcançou no pleito 
de 74: ao mesmo tempo, em nome do mesmo Estado de São Paulo, 
gra'-'as à maneira como o colégio foi composto, calculadamente 
composto, artificiosamente composto, diabolicamente composto, 
fraudulentamente composto, chega um outro representante do mes· 
mo Estado, devendo falar uma outra linguagem. f: por isso que a Na· 
ção repeliu, rejeitou. Esse é um caso de rejeição, de transplante. Feito 
o transplante, a Nação repeliu a peça introduzida no seu organismo. 

E ainda mais, Sr. Presidente - V. Ex• disto estará lembrado 
como a Casa: na Mensagem Presidencial encaminhada, endereçada, 
ao Co:1gresso, neste ano, lá está dito, com todas as letras, que assim 
também foi feito para evitar as mutações ocasionais~ quer dizer, a 
condenação da manifestação pOpular. Que pode errar, nós sabemos 
que pode. 

O SR. PRESIDENTE {Petrônio Portella. Fazendo sq,ar a 
campamha.)- Lembro a V. Ex• que dispõe apenas de cinco minu· 
tos para concluir o seu discurso. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Encerrarei, Sr. 
Presidente. 

Errar, nós sabemos que' pode. Se cada um de nós índividualmen· 
te erra todos os dias, porque nós, coletivamente, não podemos errar 
de quando em quando? E claro que pode! Mas, também, a Huma· 
nidade já aprendeu que através dos erros sucessivos, que os próprios 
erros- dos erros e acertos- podem ser corrigidos, e podem ser cor· 
rígidos por aquele mesmo que errou. 

De modo que invocar o que foi invocado, a oportunidade de 
fazer com que mentalidades brilhantes e altamente representativas 
dos re~>.élCCtivos Estados, mas sem votos, pudessem chegar a esta 
Casa, f ater com que esta Casa fique lixre das eventuais mutações do 
eleitorado- esta.<. explicações, Sr. Presidente, não convencem, não 
convenceram e não convencerão a ninguém. 

Sr. Presidente, por maior respeito que eu tenha às opiniões diver· 
gente.<., não posso silenciar, quando se diz que ambos os processos 
são igualmente regulares e democráticos. 

Uma palavra devo ainda dizer sobre esta situação criada, e 
também não posso silenciar, porque quando deverã ter·se·lhe feito 
sentir e ouvir o protesto do Congresso inteiro, a uma só voz, pela sua 
unanimidade, em nome inclusive dos programas dos Partidos que 
têm nesta Casa representantes, diante do ato que não foi do Congres· 
so, infel:zmente, deploravelmente, isso não se fez ouvir. Não posso 
Sr. Presidente, ignorâ·lo. Não posso. Por mais que lamente ter de fa.· 
zê~lo, não posso. 

Agora. devo dizer uma palavra a respeito da intervenção do no· 
bre Senador pelo Espírito Santo, Dirceu Cardoso. S. Ex• nos amea· 
ça - não posso usar outra expressão - pela vinda de um Senador 
biônico pelo MDB, pelo Rio de Janeiro. 

O que eu posso dizer. o que a Casa sabe, o que a Nação conhece, 
é que os órgãos mais altos, os órgãos partidârios, seja o Diretório Na· 
cional. seJa a Convenção Nacional, condenou a eleição de Senador 
biônico. A posição partidária está, pois, definida, oficialmente defini· 
da. 

Quero dizer mais, Sr. Presidente, - e peço perdão ao nobre 
Senador Itamar franco - a intenção do autor do projeto que veio 
causar um temporal foi exatamente esta, a de espelhar, num projeto, 
o pensamento da Bancada oposicionista, nesta Casa, que, por sua 
vez, estava traduzindo o pensamento oficialmente declara.do e 
enunciado pelos órgãos supremos do Pais. De modo que, em termos 
partidários, o MDB não terá Senador biônico. Não terá. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Em tese. Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Porte11a. Fazendo soar a 
campainha.) - O tempo do orador já está findo. Apelo a V. Ex•, 

Senador Dirceu Cardoso, para que desista do aparte, e peço ao 
eminente Líder que conclua seu pronuncíamento. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- MA)- Mas se o MDB não 
desejar o candidato, como poderá vir a ser candidato? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Como 
representante do MDB não poderá vir. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar a 
campainha.)- Peço a V. Ex• que se a tenha ao Regimento, não res· 
pondendo a aparte que não foi solicitado. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) - Sr. Presidente, 
encerro, atento à sua observação, e supondo haver dito, nesta 
ocasião, aquilo que entendia que era do meu dever deixar expresso. 

Com o maior respeito que sempre tive pelas opiniões divergen· 
tes, não poderia, entretanto, deixar, não digo de enunciar, porque a 
enunciação destas. idéias é largamente conhecida, mas de reiterar, 
neste momento. estas idéias, a fim de que a questão ficasse colocada 
nos seus devidos termos: acima de qualquer conotação pessoal, longe 
de qualquer intenção desprimorosa em relação a quem quer que seja, 
no entanto com a reafirmação clara, tranqüila, serena, daquilo que 
parece ser -a mím e a nós- não apenas a melhor posição polftica, 
mas também a melhor posição daqueles que têm por escopo e por 
dever servir o nosso País. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) -Sr. Presidente, peço a 
palavra como líder. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Líder José Sarney. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA. Como Líder.)- Sr. 
Presidente, pedi a palavra apenas para solicitar à Mesa que a con· 
ceda, em nome da Lider:ança, ao nobre. Senador Jarbas Passarinho, 
que tomou parte no debate do assunto na última sl!ssão. 

O SR. PRESIDENTE {Petrônio Portella}- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho, como Lider. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Como Lfder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente e Srs. Senadores: 

Agradeço à Liderança do meu Partido ter-me deferido esta hon· 
r a. 

Aqui estava anteontem e participei dos debates. Pude ser não 
apenas testemunha ocular do que se passou, como tambéni sobre o 
fato meditei longamente. Hoje, presenciamos o nobre Senador Hel­
vidio Nunes ter uma atitude de autocrítica, reconhecendo S. Ex• que 
houvera praticado, nas suas próprias palavras, duas faltas: uma, de 
cavalheirismo em relação ao nobre Senador Gilvan Rocha; outra, de 
suspeição generalizada, que poderia atingir não apenas o Senado da 
República. mas o Poder Legis!ativo, o que, desde logo, S. Ex• decla· 
rou não era sua intenção, de nenhum modo. S. Ex• não foi apartea· 
do. Foi ouvido em siléncio pela Bancada da Oposição. Entretanto, 
como S. Ex' fizera citações nominais, o nobre e bravo Senador Dir· 
ceu Cardoso, tomando da palavra nos termos regimentais, elogiou o 
gesto do Senador Helvidio Nunes. embora em seguida lhe fizes.<.e res· 
trições, que todos nós podemos entender. 

Ora, Sr. Presidente, o que ocorreu nesta Casa foi Jastimãvel, sob 
todos os aspectos, e não foi da responsabilidade do Senador Helvídio 
Nunes Não podemos aceitar, Sr. Presidente, o silêncio que a Ban· 
cada da Oposição manteve, porque, ouvindo as palavras que tradu· 
ziam o gesto do Senador Helvídio Nunes, nenhuma expressão de con· 
denaçào foi feita àqueles que, pertencendo à Bancada da Oposição, 
trouxeram a palavra excrememo para esta Casa, nenhuma expressão 
de condenação àqueles que foram buscar, nos exemplos históricos, a 
fig,ra de lncitatus. para dizerem que os Senadores que aqui chegarão 
no futuro- e alguns deles já estão aqui- ficariam como lncilaJ_~, 
apenas proibidos de relinchar. Foi este verho - que o Senador 
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Dirceu Cardoso conhece tanto o verbete quanto o outro de 
locupletar- que foi utilizado nesta Casa. 

Em nenhum momento - mande a verdade dizer - foi isso 
sustentado pelo autor do projeto de Resolução, o nobre Senador 
Itamar Franco. Não! Foi na paixão dos apartes dados, foi na justj. 
ficação -e tafvez não estivesse, sequer, no plano do pensamento do 
Senador Itamar Franco - que a sentença foi dirigida, e, quando foi 
dirigida a um. foi a todo o Senado, a todos nós. 

Ê lastimável, Sr. Presidente, que os que tentam negar qualquer 
qualidade moral - foi dito isto aqui - os que não reconhecem, 
in limine, qualquer qualidade intelectual - também foi dito aqui -
aos que vierem para o Senado por via indireta. é lastimável- repito 
-que não tenha havido uma palavra, já não digo de retratação, mas 
pelo menos de comunicação do arrependimento da fonte da Bancada 
da Oposição. arrependimento esse que foi expresso pelo Senador 
Helvídio Nunes. que, no ardor de uma discussão e repelindo as 
injúrias que recebera. extravasara uma linha de comportamento que 
toda a Casa reconhece em S. Ex• 

A mim me parece. Sr. Presidente, se o prOblema permanecer nos 
termos em que se encontra, não estará resolvido. 

Quanto o Senador Helvídio Nunes, no que qualifiquei de santa 
indignação, repeliu essas ofensas soezes - e estas, sim, causam 
espécie aos ouvidos dos Senadores, e não apenas aos do nobre 
representante do Piauí, como também aos de todos aqueles que nos 
vêem e nos fiscalizam. no comportamento de parlamentares- quan. 
do o Senador Helvfdio Nunes, nesta justa e santa indignação, segun­
do ele próprio, excedeu-se ao repelir as acusações que, conforme suas 
expressões. feriam mortalmente a sua dignidade, S. Ex• usou 
também da palavra "tartutismo". que irritou a Bancada da Oposi­
ção. 

Ora, Sr. Presidente, todos sabemos que a peça original que deu 
nascimento a este neologismo em Língua Portuguesa foi escrita três 
vezes, foi submetida à Cotte dos Juízes por três vezes, para, ao final, 
ser apenas considerado que Tartufo era uma espécie de habilidade 
hipócrita. E, neste sentido, não vi nenhuma injúria praticada pelo 
Senador He\vídio Nunes, quando, por seu turno, repelia o que 
recebia. dado que. agora mesmo, pela brava palavra do Senador 
Dirceu Cardoso, foi dito, numa linguagem muito dara, que o 
candidato a senador, por via indireta, pelo MDB,já estâ em fase de 
gestação. Foi a expressão de S. Ex• Não sei em que mês, mas natural­
mente deve nascer a criança até setembro. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Vem por ai. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Vem 
por aí. Mas. ainda que não venha, onde está a coerência, mesmo que 
uma cúpula partidária lenha declarado que não aceita essa posição 
se, em nome da legenda. aqui aparecer o senador? E se não vier para 
cá o senador pelo MDB, onde está a diferença de comportamento 
doutrinário entre aceitar o governador por via indireta pelo mestno 
"pacote de abril'' e não admitir a çhegada do senadot por via 
indireta pelo mesmo "pacote de abril"? 

Na minha curta inteligência, Sr. Presidente, não consigo distin· 
guir a diferença. Não consigo. 

Vou mais longe. Os jornais de hoje, nobre Senador Dirçeu 
Cardoso, dizem algo que V. Ex., já declarou, dizem que o nobre 
Senador Orestes Quércia já se apresentou candidato ao Colégio Elei· 
tora! de São Paulo, que aceita ser candidato contando com a traição 
da ARENA. 

É duplamente antiético, Sr. Presidente, não apenas do ponto de 
vista doutrinário do MDB. que considera antiético aceitar uma elei­
ção por via indireta feita através da reforma de abril, como, em 
seguida. jogar todas as suas esperanças na falta de caráter e de digni· 
dade dos convencionais da ARENA. Onde está a çoerência? 

Sr. Presidente. foi o próprio Moliere quem disse que "a razão é 
uma vasilha de duas asas". Ora se apanha essa vasilha çom a rnão 
esquerda, ora com a mão direita, à vontade daquele que pretende 
justificar os seus atos. 

No meu entende~ .... 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Permite V. E;(• um apar· 
te? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Permito 
com muito prazer, apenas gostaria de concluir a frase. 

No meu entender, o Senador Helvídio Nunes tomou uma atitu­
de unilateral e o Senado deve receber uma atitude bilateral. 

Ouço o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, li - não sei mais onde - que, às vezes, para ficarmos 
com as nossas idéias, devemos abandonar os nossos Partidos. Estou 
de acordo com a crítica que V. EK• faz ao meu Partido. Estou de 
acordo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito 
obrigado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Estou de acordo pelo 
seguinte: na- Convenção Nacional do meu Partido, em que se 
exprobrou, em que se estigmatizou, em que se condenou o Senador 
biônico. algumas dessas vozes altamente categorizadas admitiram, 
pelo voto, o Governador também indireto. A nossa linha programãti· 
ca ê única. é verticalmente uma e uma só. Estou de acordo com 
V. Ex•. neste particular. e o silêncio da minha Bancada, agora me 
faz admitir que eu tenha razão, porque V, Ex• fez essa exprobração 
à Bancada e ninguém defendeu esse ponto de vista. Devo dizer a 
V. Ex•: acho que maior do que o Senador biônico é o Governador 
indireto e nós vamos ter um Governador irldireto. Quem participa da 
eleição de Governador indireto nào tení moral bastante para con­
denar a eleição indireta. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito 
bem! 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Este, o meu pensamento. 
Se estou contra as regras do Partido, então o Partido que me expulse, 
mas fico com as minhas idéias e quero me conservar no Partido. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Nobro 
Senador Dirceu Cardoso, os que já conhecem V. Ex• de longa data t 
até os que conhecem como eu, não de tão longa data, mas o suficíen~ 
te para o julgamento das pessoas, não têm a menor surpresa com a. 
posição de V. Ex• e nem o Partido de V. Ex• poderia ter nenhuma 
condição, sob qualquer aspecto, para poder,propor a eliminação de: 
V. Ex• dos seus quadros partidários, que seria, aí sim, uma confissão 
total de rendição à incoerência e à falta de ética. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Permite V. Ex• um apar~ 
te? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Eu ia 
prosseguir. mas citei V. Ex• interrompo e ouço~o com prazer. 

O Sr. Or~stes Quércia·(MDB- SP)- Estava no meu gabinete 
ouvindo também o discurso de V. Exf a respeito do assunto relativo 
ao eminente Senador Helvídio Nunes e V. Ex• çitou, nominalmente, 
o Senador que agora o aparteia, e, pelo que me parece ter ouvido, 
dizendo que seria um comportamento duplamente antiético o fato de 
eu ter dito ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Façamos 
um jogo mais fácil, até para V. Ex• poder dar um aparte maior ain. 
da; vou dar mais oportunidade de V. EK• poder, até me destruir, se 
for o caso. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Nem pense V. Ex• que 
eu tenha esta pretensão, ou intenção. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - V. E•• 
confirma ou não o. noticiário de imprei'lsa, de hoje, que o dá como 
tendo ~;ido ouvido e declarado que contemplava a hipótese de ser 
candidato ao GO\'erno do Estado de São Paulo, pelo MDB? 

O Sr. Orestes Quércla (MDB- SP)- Se V. Ex• me permitisse 
o aparle, eu iria ... 
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O SR. JARBAS P"-SS"-RINHO ("-RENA- PA)- Estou lhe 
dando a oportunidade. 

O Sr. Orestes Quêrcia (MDB - SP) - Agradeço a V. Ex• 
Então. o que gostada de colocar, com a sua permissão, dentro do dis­
curso de V. Ex•. é o seguinte; existe uma definição do MOB, que é 
lei para o MDB. da Convenção Nacional do MDB, autorizando os 
Diretórios Regionais se entenderem conveniente, lançar candidatos 
aos Governos estaduais; apenas aos Governos estaduais. Existe uma 
lei, dentro do MDB, que é uma decisão da Convenção Nacional. 

O SR,J"-RB"-SP"-SSARINHO (ARENA- PA)- Perfeito. 

O Sr. Orestes Quércill (MDB- SP)- V. Ex.• não desconhece 
o que toda a Nação ~abe: que existe uma movimentação de lideran­
ças do M DB no sentido da formação de uma frente, de que V, Ex• já 
deve ter conhecímento. através da imprensa, e que existem muitas 
movimentaGões. políticas, hoje, no País, muitas reviravoltas, como 
ocorreu em São Paulo, com o caso da indicação do candidato'oticial, 
que foi derrotado na Convenção da ARENA por um candidato que 
não era o candidato oficial, e que muitas coisas estão ocorrendo, as­
sim, com muita pressa. Evidentemente ... 

O SR. HRB"-S P"-SSARINHO (ARENA - PA)- Eu pro­
curei .. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Gostaria que V. Ex• me 
permitisse só terminar. Ê o seguinte: surge ... 

O SR. J"-RBAS PASS"-RINHO (ARENA - PA)- Não. eu 
vou continuar ouvi!1do V. Ex• Vou dar um contra-aparte muito rã.pi­
do só, mas ouvindo V. Ex~. o que me dá muito prazer. Apenas, eu 
sou um angustiado com o tempo: falando pela Liderança, só dis­
ponho de vinte minutos, e não gostaria de ser indelicado com V. Ex• 
de maneira nenhuma, para lhe pedir que seja breve. Até eu gostaria 
de quando V. Ex• me inquirisse, ter a possibilidade de lhe dar a 
resposta. Dai a necessidade de ouvir o seu aparte. 

O Sr. Orestes Quércill (MDB- SP)- Pois não. Gostaria de 
esclarecer o seguinte: ocorrem, no MDB de São Paulo como em todo 
o Pais, tendências, idéias, opi-niões de líderes respeitáveis no sentido 
de que o MDB poderia lançar candidatos, até em todo os Estados. 
Então. aí, seriam candidatos ou anticandidatos; é um assunto que 
está sendo tratado dentro do MDB. Evidentemente, o MDB parece 
que tem o direito de tratar deste assunto, e, se tem esse direito, é um 
assunto que diz respeito ao interesse precípuo do MDB e, de perto, 
ao interesse do País, da Nação. Quando me perguntam se eu pod'!ria, 
eventualmente, ser candidato, numa eleição, evidentemente que se o 
MDB entender que é um procedimento adequado para o momento 
político. eu não vou fugir a essa responsabilidade de soldado do 
MDB. Portanto. não aceito a imputação de que isto seria antiético, 
ou duplamente antiético, porque V. Ex• há de convir comigo que na­
da existe de antiético na colocação que fiz à imprensa e que faço, nes­
te instante, no aparte a V. Ex.• 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar a cam­
painha.)- V. Ex• dispõe de cinco minutos, razão pela qual apelo no 
sentido de que não conceda mais apartes. 

O SR. J"-RB"-S P"-SS"-RINHO (ARENA- PA)- Pois não. 
Sr. Presidente. 

Tentareí. apenas, resumir o "curto" aparte do nobre Senador 
Orestes Quércia, dizendo que ele confirmou o que o noticiário de 
imprensa disse, apenas me interpretou mal, o que é um direito de 
S. Ex.~. sobretudo quando fica no gabinete, como ficamos nós, mui­
tas vezes, e ao mesmo tempo fazendo qualquer outro tipo de tra-
balho e não ouvimos bem o que foi dito. · 

Repito: duplamente antiético não disse que era a conduta de 
V. Ex•. propriamente; disse antiético, em primeiro lugar, para mim, 
que o MDB, que condena as reformas de abril de forma veemente, 
candente, a ponto de considerá-las imorais, aceite jogar-se, dentro da 
regra do jogo, no primeiro momento em que se abre uma perspectiva 

de vitória para ele. Isso é antiético. Em segundo lugar, considerei 
que era antiético V. Ex•, ao aceitar seu candidato ao Governo de 
São Paulo .... 

O Sr. Orestés Quércia (MDB- SP)- Não! Eu não. 

O SR. J"-RB"-S P"-SS"-RINHO (ARENA - PA) - V. Ex• 
vai me perdoar, mas falou durante um quarto do meu tempo, e ad\0 
que V. Ex• confirmou. Se V. Ex• aceitar ser candidato, como 
acabou de dizer que poderia aceitar, sabendo que dispõe, pelo 
"condenado" sistema de abril- condenado pelo Partido de V. Ex• 
-dispõe de minoria, é claro que o Partido de V. Ex• só levantaria a 
hipótese da candidatura de V. Ex• se considerasse que haveria uma 
parte da ARENA que votasse em V. Ex• o que eu considerei, outra 
vez, antiético. porque está considerando a possib\lidade de uma falta 
de fidelidade partidária, de dignidade partidária, do Partido da 
ARENA. para votar num candidato do MDB. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB - SP) - Acha, então, V. Ex•, 
falta de dignidade, a ARENA ter votado, em São Paulo, no candi­
dato Paulo Salim Maluf? 

O SR. PRESIDENTE (Petrô;io Portella. Fazendo soar a 
campainha.)- V. Ex.• não pode apartear o orador sem a devida per­
missão. 

O SR. J"-RB"-S P"-SSARINHO (ARENA - PA) - Nobre 
Senador. estando. inclusive. inscrito, devo dizer a V. Ex• que lhe 
darei o aparte na hora que puder, entretanto na hora que for minha, 
da minha inscrição. considero ser um direito meu. t:. meu direito 
considerar antiético, à luz de raciocínio muito claro. 

Pois bem, Sr. Presidente, também, da mesma forma, o MDB 
pretende chegar ao poder central. Ainda hoje li, nos jornais, e V. Ex• 
não desmentiu, Senador Orestes Quércia. a declaração do nobre 
Senador Marcos Freire, ausente desta Casa há atgum tempo, que 
está fazendo as suas articulações e que esteve junto com o General 
Euler Bentes Monteiro, que tinha saído de lá encantado com o 
General e gostaria de que ele fizesse a pregação para sair candidato e, 
através de candidato do MDB. chegar ao poder. Ora, sabendo~se que 
128 votos nos separam de maioria, em relação ao colégio eleitoral 
indireto do MDB, também se está contando com a possibilidade de 
defecção. 

Mais ainda, Sr. Presidente, o MDB, através de uma de suas 
figuras mais notâvei~. declara, no mesmo jornal hoje, que lastima 
que o Senador Marcos Freire faça isso, porque o MDB sempre, 
durante 14 anos, no dizer desse procer emedebista, condenou a 
presença dos militares no poder. Mas no primeiro momento em que 
aparece a oportunidade de o MDB ser candatário desse poder, 
levad9 por um general, vai à busca desse general, através de figuras 
expressivas de sua Bancada. 

Sr. Presidente, não encontro como condenar no Senador Helvf­
dio Nunes a acusação de falta de comportamento solidário, em ter­
mos do MDB, para se garantir uma posição coerente, se se colocar 
em termo solidário, porque, já aqui o MDB condena, mas um diretó-
rio estadual pode fazer diferente. ' 

Vou concluir dizendo que lastimo que, na hora em que se faz a 
defesa desta Casa, em que um gesto nobre de autocrítica é feito, 
apesar de todas as razões que cercavam o nobre Senador Helvidio 
Nunes para repelir os insultos frontais que recebera, não tenha havi­
do a bilateralidade a que me referi e que os excrementos, como 
palavras soltadas nesta Casa e que os incitatus relinchando, como 
palavras também ditas nesta Casa, não tenham sido condenadas pela 
\IOz da Oposição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella) - A Mesa deve pro­
nundar-se sobre o assunto objeto de abordagem do nobre Senador 
Jarbas Passarinho, que falou em nome da Uderança do Governo. 

Cumpre-me, inicialmente, dizer qu .. não obstante o Presidente 
ter declaradamente sido sempre rigoroso, no conduzir os trabalhos 
da Casa na conformidade dos preceitos regimentais, vez por outra 



2778 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1978 

descurou, lamentavelmente, no tocante a excessos de linguagem veri­
ficados no plenário. Mas não no caso em discussão. 

Quando ontem tomei conhecimento dos fatos, imediatamente 
pedi que comparecesse ao meu gabinete o nobre Senador Itamar 
Franco. para que S. Ex• me relatasse todos os fatos. Igualmente, soli­
citei a presença do nobre Senador Helvíd10 Nunes que, com o testé­
munho dos Senadores Wilson Gonçalves e Ruy Santos fez, de logo, a 
autocrítica dizendo: "de fato, diante de uma série de insultos rece­
bidos, me excedi, ultrapassei, os limites e vou colocar as minhas decla­
rações nos termos exatos, para que, em nenhuma hipótese, eu possa 
figurar como alguém capaz de insultar os brios, a compostura e a 
dignidade do Senado Federal". 

Mais tarde, recebi a visita do nobre Líder da Oposição, que se 
fazia preceder de um requerimento, pedindo providências relativa­
mente ao episódio em que se envolvera o nobre Senador Helvídio 
Nunes. 

Escusado é acrescentar que, antes de tudo, já havia tomado as 
providências cabíveis para que todas as expressões antiparlamen­
tares fossem expurgadas dos Anais. 

Srs. Senadores, considero o assunto encerrado, porque entendi 
coubesse, por parte do nobre Senador Helvídio Nunes, esclareci­
mentos precisos, pois, se havia expressões transbordantes, elas atin­
giam a honorabilidade de toda a Casa, como S. Ex:• reconheceu. Daí 
a providência que S. Ex• próprio, de livre vontade, teve a iniciativa 
de tomar. 

Ê bom, Srs. Senadores, que, já agora, no momento em que 
todos reclamam imposição de medida enérgica visando a que a 
cordialidade aqui não se quebre e a dignidade do Senado não se 
manche. é bom que repitamos os dispositivos regimentais para que 
todos nós, inclusive a Mesa Diretora, deles todos fiquemos lem­
brados: 

"Art. 21. Ao Senador é vedado: 
a) fazer pronunciamentos que envolvam ofensas às insti­

tuições nacionais, propaganda de guerra, de subversão da 
ordem pública ou social. de preconceito de raça, de religião 
ou de classe, configurem crimes contra a honra ou conte­
nham incitamento à prática de crimes de qualquer natureza 
Const., art. 30. parágrafo Unico,c); 

b) usar de expressões descorteses ou insultuosas. 
§ I ç lgt~al proibição vigorará para documento cuja lei­

tura o Senador faça da tribuna ou que incorpore a qualquer 
manifestaçào de seu pensamento." 

Não basta falar, mas, também através de pedido de transcrição, 
endossar. 

"Art. 25. Em caso de infração do art. 21, b, proceder­
se·á da seguinte maneira: 

1- o Presidente advertirá o Senador, usando da fór­
mula- "Atenção!"; 

11 -se essa observação não for suficiente, o Presidente 
dirá: "Senador F ......... , atenção!"; 

lll- não bastando o aviso nominal, o Presidente reti­
rar-lhe-á a palavra; 

IV- insistindo o Senador em desatender às advertên­
cias, o Presidente convidá-lo-á a deixar o recinto, o que de­
verá ser feito imediatamente; 

V- em caso de recusa, o Presidente suspenderá a 
sessão, que não será reaberta até que seja obedecida a sua 
determinação. 

Art. 26. Constituirá desacato ao Senado:" 

(vejam bem e o Senador Jarbas Passarinho frisou isto, que é rigorosa­
mente válido: um desacato a um Senador é um desac&to ao Senado 
Federal.) 

"I- reincidir na desobediência à medida disciplinar pre· 
vista no inciso IV do artigo anterior;" 

isto é, não atender às advertências do Presidente. 

"li- agressão, por atos ou palavras, praticada por 
Senador contra a Mesa ou contra outro Senador nas depen­
dências da Casa. 

Art. 27. Em caso de desacato ao Senado, proceder-se-é. 
de acordo com normas, em conformidade com a gravidade 
do problema, através de nomeação de comissão, inclusive até 
de Comissão Parlamentar de Inquérito." 

Peço aos ilustres colegas que colaborem comigo no sc:ntido de 
evitar que esta Casa, que sempre foi a Casa da cordialidade, amanhã 
seja palco de acontecimentos profundamente desagradáveis, que 
firam· os nossos brios e manchem a gloriosa tradição da nossa insti­
tuição. 

O incidente eu o dou como absolutamente encerrado, porque aS 
providências foram tomadas posteriormente pela Mesa, e, já agora, 
o esclarecimento foi dado pelo nobre Senador Helvfdio Nunes, não 
obstante as observações do nobre Senador Jarbas Passarinho, de 
quem, com profunda tristeza. discordo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Não posso dia­
logar com a Mesa. Sinceramente acato a decisão, mas não me 
comove. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Paulo Brossard, que falará como Lfder. 

O SR. PAULO BROSSARD (MOB- RS. Como llder, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden. 
t!!. Srs, Senadores: 

A atividade parlamentar, como um segmento que é da própria 
vida, é cheia de surpresas. Não tinha eu a intenção de falar hoje, e eis 
que me encontro na tribuna pela segunda vez. Imaginei, Sr. Presi· 
dente, haver contribuído de alguma forma para superar a lamentâvel 
ocorrência aqui havida, em sessão anterior. Pelo menos, tal foi o meu 
propósito; escolhi as palavras que imaginei mais apropriadas para 
deixar de revolver o assunto, tendo em consideração o que oconera 
até aquele momento. 

Eis senão quando, Sr. Presidente, ouço de parte do porta-voz 
oficial da Maioria nesta Casa uma dupla reprimenda, severa c âspc­
ra, que, dada a sua improcedência e injustiça, não poderia calar e, 
muito menos, ateitá-la. 

Não quero, Sr. Presidente, lembrar fatos ocorridos nesta Casa e 
nesta Sessão Legislativa e que não provocaram, nem de leve, a sensi­
bilidade dos censores de hoje. Mas, Qntem, quando conversei com 
S. Ex.• o Sr. Presidente do Senado, tive ocasião de fazer-lhe uma 
ponderação em determinado sentido, dizendo que o que hoje estava 
a ocorrer era o desenvolvimento \ógicQ de algo que já havia ocorrido 
aqui. 

Mas. Sr. Presidente, não quero, não desejo, tratar desse assun­
to, pois, dada a conversa que mantive com o Presidente do Senado, 
suponho qlle ela venha a produzir bons resultados nesta -Ca58~·que­
sempre teve uma tradição de lhaneza, de cortesia, de polidez at~ de fi­
dalguia. 

Lembro-me, Sr. Presidente, que em tempos idos, hã muitos 
anos, um Senador a outro se referiu dizendo que ele finJ!ira não ter 
entendido ou não ter ouvido, e o Presidente do Senado tomou a ini­
ciativa de ponderar que o vocábulo não era apropriado a()s estilos do 
Parlamento. 

De outra feita, Sr. Presidente, ao tempo do Senado \'Ítallcio, era 
esta Casa presidida, salvo engano, pelo Visconde de Abait~. e quan­
do o debate se acalorava, ele interrompia o orador, lembrando- da­
do que o Senado era vitalício e o mandato tambêm- que os Senado­
res deveriam suportar-se reciprocamente, porque teriam de conviver 
até que a morte os separasse. e certo, Sr. Presidente, que agora esta­
mos livres dessa <::onvivêncía forçada, porque o mandat() senatorial, 
ainda que longo, não é vitalicio. E não temos aquilo que não me pare-­
ce fosse um encargo, mas, longe dísso, seria um prazer C()nviver com 
nossos c.,legas até o fim de nossos dias, nesta Casa da representação 
política do País. 
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De qualquer sork, Sr. Pn.:~Jdt:rJtc nãn qucro truer p:ua a tri· 
buna fato que. ainda ontem, C{>n\cr~ando c~Jm o Presidente dJ Casa. 
entendi de lembrar e invocar. pllrquc _jul~o que o Prc..:idcnte hã de 
tomar, há de estar decidido à tomar ,;ts providen~.:üs adeq l:lÓd" pa~a 

que tais fatos nào \Oitcm a ocorrer. \fas, escu~.1~1d1•-:n~· de !!r1lrar 
11essa censura feita à bancada da Oro~:ção. nlo r•l~~o deixar, 
entretanto, de aprecmr {)Utra. pmque L''tu é de ,\lcan.:e rnaiqr c de 
mais grave significação. 

Para mim é tanto ma1s ddiL·ado tratar deste a~sunto, quando ~ 
pensamento de um dos no~~o~ companheiro~ de ban.:ada, o nosso 
ilustre colega do E.~pírito Santo. 4ue n MOB J'fNt'd.:-u r:-- a! c er~ada­
mente; mais do que mal, proet::deu de forcna censurável c Lr•nde:üvel. 
t1Uando autoritou a participaçào na, L'k·içàe~ para Üfl\'t~rnadore~. 
para postos executivos. coincidindo. por comegumte, o <,.:u re:nsa· 
rnento com o do ilu~tre porta·\ O/ da .'\Rf-:'\1:\, qu.; estigmuli/OU o 
procedimento partidário. por a~"im h.:.~ ver de..:1didn. 

Ora, Sr. Presidentt::, amda uma vc7. ptço pcr'T:l~-~.3c rara 
divergir de tão ilui>lre~ e autoritada~ autüddade:>. Ma~. r eco hc~nç·; 
para ponderar - pelo me no.~ i: !.!~"e o Mel' por~ to de a~u - em 
termo~ doutrinários. Em te~e. ainda llr"'lii vci. \ClT! qtnltp ... e: aprecia­
vão concreta, entendo improcedt=nle a oíttca c vou di-ler c;-1ramente 
porque. em poucos palaHa.<.. E porqt.Jc.' a n;ltGrc.ra Uo car~u ..:xeculivo 
-e vou dizer ma1s- do cargo ~ing-ular, ~ suhstancialmer:t: distinta 
da natureza do cargo legi~l;;!i"o. notJ.damente. qo cargo p'~o;a!. Na 
investiUum parlamentar há a idéi<1 de repre,;cntaçào. que é ínsita, é 
inseparável, é inert:ntt: à invt:~lidura p.d;nncntar. Pwr:l o c:1rgo e~ecu­
tivo, por se tratar de um.:~ escolha ~in~ular. de Ur'l provim,:nt.J sin­
gular, <;egundo um dm. rnc"t~e~ J,, \)m:ito Púhlico. ;1 1 odilulo 
''representação" é utili.tadn. indu~i\·e, cnm tncorr~·çJ.,~. com 
impropriedade. Defende ele, por t!\CIT'f>ln. CjUI' mdhor .se diria 
falando na nomeaç1o em hora et1n10lnt icamcntc rJnrneaçào c eleição 
designe:11 a mesma coi-:..1; nomear o pn.: .. id~.:nte. ekger n pre~1dent~:. in­
dicar o presidente ou des1gnar o rres1dente dizem ~ mesma co i 'i<!. 

dizem. fundamentalmente. escolher. 

Aliás, um antigo memhro dc~ta Ca'iJ. que 'ia':>ia, que c.1r1hecia o 
universo jurídico e o universo !ingüístic~l. o antigo Senador pela 
Bahia, Rui Barbosa, em uma c<:~rta, C(lm "'ue se marcJ. pral:c >mente, 
o início da campanha civlli~ta. J1rij!:ida ao~ ScnadtJres At<!redo e 
Glicério num perído em que. refcrindo-),e à eleição do PresJdenle da 
República.- creio que no mesmo rcríodo- usa os. tloi.:, .. ·ndbulo": 
eleição e nomeaçfio, eleger e nomear. dando-lhes, por conseguinte. o 
caráter de sinônimos. que realmente têm. 

Não obstante. há. na doutri11.1 d~) Direito Público. quem .;osten­
te que. quando ~e trata de eleger " presidente, de ek.ger o go­
vernador, em outra~ palavras. quando ~.: uata de rrovcr um cJ.rgo 
singular. não há propriamente uma representação, f'la! uma 
designaçào, um<~ nomeaçào. uma indlc<~.çàc dü autondadc que deve. 
no siste!T'a prcsiden~ial. em que o Pod~r Executivo é c\~rci.to por 
urna pes:;oa, exercer as atrihuiç:õcs Uo Poder Fxecuti\O. F, a jtspeito 
de todas us aparências po~s(ve\<:., h-1 um;.~ profunda, uma suhtancial 
diferença entre o provim~nto de um cargo ~in;;ular do h~.ecuwv e a 
composição de um órgão plural, como i: o Legi~lativo. 

Por uma questão de ordem doutrinárL:, e nara rrera ·;u o 
terreno para as conclusões ou para alr.um<h delas ol.l, peio rnl'nns. 
para algunas con~ideraçôe~. t'ntt:ndJ de ll'mhr<u .1 V E-<:~. rn· rri­
meiro lugar, que há ess<.~ d1fcrenç.I ~ul,~tanÔ<II '-li.lt: é '"Ire.:·~ J ser 
considerada 

Não é por acaso, que hâ pessoa«.:.: Ca m.1is alt:.t tpa]lfiCilçi·n rn­
telectual, que sustentam a j>UpcrioriJ--tde Ja dcição p.:>'"!am.;ntar do 
Chefe do Estado. Não preciso lemhrur nnme' mds h :.i .:~,;ritnr~~ de 
prol, pessoas da m::tis alta qualilicaçdn, de uma reru1·1ç~P ac .. ma de 
qualquer suspeita. de uma fidelidade dcmm:rO:nic..1 imre.:áv .. l. l!l'e 

têm sustent.<1do a superioridade do provnrcr.t·1 :-'ar!amcn!a · Li;:: 
çhefia do Lstado. mesmo fon do ~r~l<-!.'7!.~ t•ari:IrnentH d.: ~0nrno, 
onde, então, ..1 c~colha r;\r>.•r,·..:'l'.J- : r-1,' c;·Jc (:!T' 

qualquer oJ!ro .~istcma. A c,se n~ró~ .... ,. _;:,·c(J nr·:-.···~-'c:r.t'- rd0 
meno.~ de mím -.:onhccido .. yuc i' o r-·.:cc...:c-ntt: de W.:im.t~. '1·-:c ~ n 

r".:cl'd..:r.\o: \h Cnn~t:!:llçà,· \km.\ de !919, quando consagrou a 
L

1t'r•;:lo P'T'J\," .~,~ :ho:ft. d-: L-..tJ.d''· é renmhecido no plano dou­
!rirr:·:rJu. :• tFI~.: ~:, \<'·· L.,,r,;(lllllLi ... o1Jçii.~1 funesta! 

[);·-,..., ·:·. ,j,. ...,r Pn:'il1:nte. 4ue peço licença para fazer essa dis­
tl'1ç~w •í'l•_· ,11L' p·-r.-,-~ f: r··darncr.tal. r:~ra yuc um a.~~unto dessa natu· 
n:'_· nn·~·-'· 'lc1·' •1,, ··.•·'. ''-=~' di,oJtid,• ·,em provocJr atritos nem arra­
nhlk,. r·;lkT ,:" ~·n•.c: ·· J,\Cff'\:nt:Í<h. nl.l" ~.!In, .1fi.naJ decontas,justi· 
,-,<.,'r 0.TÜl\'Jl'lT .Ju,••..: •!:J..: cu di ri:; inkrr;;w,. 

0 qH-: li'\: r..~:-t .. o:. l,,[U ,.,im. irrdcrçr,~ável, condenável 'iOb tOdoS 
w. r--1ntn~ Jc '•·L. r·,:'•tl apctq' sul· n IVY"Ito de \•ista político, mas in· 
L':.J\1\C, _..,,,:-, ,-, f'<l'l'"l!.; ·.i\ta I'JUr:tl c: dt:Í\lfmaçiin dm Colégios Elei~ 
l<'T:Il' c1Hn ,, rr••r."·~" (ll de, nlt:Lli<-Jnte _::n:~,)c~ ou di~junções, mediante 
anla..;úe~ •1:..: ,to..h.;t>es. nhtcr o Te~~.Jh . .~d,· ante.~ do pk1to. Isto é que me 
parece l!ldelcn~a\,·1; i~to 0 que me l'·ift'Cc -:1mdcná"·el~ 

i'•du qu~·11' u·,ar de ,-'!1:1:· ·,, '.•r•uln~ f'<!ra e•tigmatizar, para caute~ 
ntar t:"-C ~r,· ... :t:~~n ·~r.·'und<,n.cnt~ lrJd~·cLlfllSO, porque, não tenha­
mP' r:1;,:c!.• dJ., p::hn:l'-. ;. ·~·~:~t..iL,\'1'\me'lte tlcs._mcsto. Aconteceu is­

'~' 11•' Rr,hli' 

i'\ o n:,•J h "'·!.,•. pPr l',..:i'.;-lu. nu ann de 1966, a Maioria da As· 
..:..:n.t~101:\ \t'I"'''U ,,-,,c;,,:~:.-, d.: ,-,,n-, 'dar Uln rio-grandense ilustre pa­
r,, 't.r l",l!'d:I.Li:c :1 !':"1Crrl.Jd1''. \ maiorÍJ tnmou a iniciativa de con­
\td~r. n:rih'' l 1'-'1•' ljliL' :··.11 ,, n: ':''' h·•171cnag:em prestada a um rio· 
Ffandcn'c :1l'h fC'1fL'~:..'T1Llí,'JiJ i-;gÍttnJ, do .~CU rovo, em virtude de 
um :k-"'1'" .-'.J'. '-ll•C :-:-m 'C'\h~ c <-h rr.clhon.:s intençõe~. mas que pro· 
duh·r:: ~.:"·r:·_' , .. ~'.•-t··. ~"''' ,.,dtl~. d1.:~ntl! da ocorri!ncia superior, 
Ú'~r':, ra:r ··r· ,tl;''"llUC I' c-•n•iL;.tdo r,:1u tính:~ vinculação parti­
d:>\-,< ç,1m _,._,ul-1_., :.: ,, Cl'i!' :d !"'.:..,>. ·('~~a. inclusive, era condição 
1:f.:~c .. id r __ ,, ''·- r,r, •;dç L'~·-'!'}~'- ._o, "I•> u1n p.e'>to de compreerJsào, 
i..k ci!Od>r(h-l. u.: :r~-::t'!:'ldll;cr;t(> ~ ,_l.,: 11;.tt;iutismo- palavra tantaS 
·~·,.:~ .:mrrcS'.rd.r cmn 1iti\'1(~"': ~nrr.:t,·JD. Qu;.~J foi a reação do Poder 
(e'1lf"!l. _l:r .1 L'"" ~·:n\['\' · .. ;.~·-1'-"·\!T:Idl) r..l;a o ;:rhítrio? Foi degolar. foi 
[!Uilhlittrl<H J:·n~o~ r~crJ.IJd,.~ qtn•'llh o,; neccs.~ários para fazer da 
MI';Pri.: . .\L!•IH',: c J.: \!.•:dr':! rl.f!.,oria. r ... to f: indecoroso! Isto é in-

'\,! c 1c --~., • T'Jir.· .. -- --"' l';cw.k.-lt..-. J Oro,.içào tinha maioria 
r<-l ,-\~ .. cmhi2l.r d1• r.:L·" t--,t_;(_ 1u I ~i :'lha conJiçõcs, por conseguinte, 
c-rn \TTI!'dt: d·: U!. · w1rn ,,:,,_·.;,r..: •r1.1is u113 \'et retirou do povo O di­
rcrto de ~·.,l·J·h..:- ,. é•,•u·rc.\J,It 1 inha r.-ainria c. por conseguinte, as 
cnndl~-~~~~ k)-';11, d,· t·lc_r•..:r· 11 f''''· :rrud11r. Outra ve.l foram degolados, 
f>utr:t \ .:1 f, .r~~~~ ,Q~I ;: ,,,ti'l.u-J,J, ~anto~ r-Jcrutados yuantos·os necessâ­
n'"'· r<>r .1 uu.: uut- · ~.:.-"•n..:vcn: ;,,:.se ~c~idir no Palácio Piratini, se­
tk éi> (iu\crno rJn-!'r:n:rk'1\<::_ ~.o":n t' "'":lo popular e sem ao menos 
"er .1 cxrn.·..,,:~n 3a rr.iiPr<J d;, rtrrL·,,.:ntw:.;3,) popular, mas. muito ao 
c<•ntrdrl''· •c:'Lk ~-<~:,!r:l '1. .i•:i...hr:!d:HT1Cnlc, historicamente, a maio~ 
ri:J d:1 A.;~._:rrth!~\.• n•v~,.,,_nu:i• .. j du ~:Jioria da oriníào pública do 
h·t;Jdll 

....,,, :u;•; -,-i- · ,or!ir:•;" rrtl Rio Gr::nde do Sul- tal não ocor­

reu r'~'>;'-w. ,L.J•li:::..: ·,·r11r(l. " \ 1~ l''..' ·\ detinha a maioria escassa -
m.J), (ki.!'l~, J mai.~r· 1- :-<.lf,l d-:;c {~Governador e, erri virtude de 
nutrp Jt•J- ~ur1;':l· .-.,-; .1 \t:f t::r·'ht:m tr<Jnsitoriamente, também CO· 
nw c\ -'r'•l"'.;.::!·l -:, ·-·~_,1!ln d'.' ( i('VI.'nHdor foi retirada do voto popu­
IJr. d:.t 1.'-.co:h.J. po~r:!!"'L lin~ ÜIL::i:•)~ J\J r,J\'l). {)Governador foi clei­
!P. n~·-.t.: .. , ,".._.];, m,·r "· .;ern .JUt hm•\'C\'-C l-ima lesão no patrimônio 
r,l]I:IC<' ,~-_, ! > 'd ",,,: .:p:.: :d'!L•Cm pudes~r: chegar ao Governo do 
f'5Ltd\• O ·_•\ll.l! { ,.-• .::rr~.~:~•Jr .~,l rrtc11 ~~stad1.1 chegou lá sem que tives· 
"t' h a\ ;d,l ~_.,·n :~·1·• d.: c:J:1 1 ;,,.;:r.:,-1d::r1"-t". rdn menos, o sacrifício que 
0\ ',<:,:• ;:r' ._.,y., ~l\. '1 1.-11; :•'1]'d'-(\l r.irJ que lá pudessem chegar. 

•\ ,,,:;_ ,.:t•l •:1:1! , t 1 ri.1. So r residente? :"Jão apenas no Rio 
{f~ank d•l Se:'. 1 .'ti' .r;-·.r:- .. ~ ::n ",i!t1 Pat...lo, '111 Ama.lonas e no Rio de 
hnc:n, ( U>l'. '.: .~u',r_ \.::;_ TT'Il 11'ltro :110 tirar do povo o direito de 
L-.,cpHwr n c_;.-, ... r.,,,,:, r. ne'~L''• t : .. tadns ,:m que a Oposição era, 
in..:q ... J~.,,.,~·1c't ... fllJ or'1<•. p<~,'l'"':l dq:er o Go1erT1adoi. Mas, então 
[,., •~.: ·,,, o ~L~:'.' l .•1 ·--r, 1'~1, uu' c~t~· acima ria qualificação 

1.: 

r._ -r.•'· 
.1 ~··:'"':'·'~:-~·\o. P-.Fa quê') Para mudar o 

;"~nr:~:: -,r::Je,~\.' elr;;g.er <J Gover­
'::.•r:.~ :·.·~-~;e ci•'·gl'r. lamhém, Sentdores, 
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Esse é o fato, esta é a situação historicamente conhecida. A ver­
dade, Sr. Presidente, é que o Governo de vários Estados, 
rigorosamente, foi furtado, na medida em que, seja pelo voto popu­
lar. seja pelo voto parlamentar, a Oposição faria o Governo de vá­
rios Estados. 

Este é um fato, o fato histórico, o fato político, mas fico no fato 
histórico antes do político; quer dizer, a Oposição- e a Opusição 
neste País tem o nome de MDB- foi lesada através desse expedien­
te. Não condeno, Sr. Presidente, em teoria, a escolha parlamentar do 
Executivo. Mas é preciso ser fiel às regras. É preciso ser obediente 
aos princípios. Agora, mudar de regras, mudar de princípios confor­
me as conveniências, isto é que me parece altamente condenável. Ou 
por essa ou por aquela razão, ou porque para fazer com que o Esta­
do do Rio, onde a maioria da Oposição é maioria, a despeito daque­
las regras que serviam aos demais Estados e graças às quais, Rio 
Grande, São Paulo, Amazonas, Acre, seria vitoriosa, o fato é que, no 
Estado do Rio. as reiras impostas por um homem, contra a lei, não 
serviam ao modelo. Recorro a uma imagem muito usada a outro 
propósito pelo eminente Senador Virgílio Távora: "A mesa era gran­
de e a toalha era curta". Quer dizer, a toalha do pacote não cobria to­
da a mesa que seria a realidade política do Estado do Rio de Janeiro. 
Então o MDB ficou nesta situação: elege ou não elege? Escolhe ou 
não escolhe? Duas opiniões se forrharam. Aqueles que entendiam 
que, inclusive. em nome do programa não deveria participar e aque­
les que, considerando a realidade tal como era imposta pelo arbítrio, 
deveria participar o único lugar que lhe restava a fim de, praticamen­
te, não ser desapossado daquilo que, por direito, lhe pertencia ou que 
lhe pertenceria não fosse a alteração irregular ilícita, macabra, das 
leis vigentes no País. Assim se colocou a questão. As opiniões foram 
divergentes durante muito tempo, mas depois, com o processO natu­
ral de maturação das idéias, predominou nirid~tmente a tese de que a 
Oposição ntío deveria deixar de fazer aquele governador, que faria 
por pleito direto, se fosse direto, que faria por pleito parlamentar, se 
fosse parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Fazendo soar a cam­
painha.) - A Presidência comunica a V. Ex• que o seu tempo, 
regimentalmente. já se esgotou. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Sr. Presidente, 
peço a compreensão de V. Ex•, e a tolerância da Casa, que, vê, esta{' 
examinando um assunto desta natureza com a mais absoluta impes­
soalidade e com o caráter mais abstrato, mais doutrinário, que posso 
dar a este assunto, e que me conceda mais dois minutos para concluir 
as minhas reflexões. 

Procedeu assim. Acertou? Errou? Creio que é um julgamento 
que pode ser feito. Acertou, errou. Agora, o que nã·o me parece justo, 
o que não me parece equânime é que se venha condenar, em nome de 
sacrossantos princípios que aqui foram desfechados contra nós, o 
fato de haver a Convenção Nacional, depois do Oíretório Nacíonai, 
decidido pela participação. 

Devo dizer uma palavra ao meu eminente colega de Bancada, o 
eminente Senador Dirceu Cardoso. S. E)(• invoca o programa parti· 
dário -e invoca com toda procedência. Só, apenas, eu pondero que 
não se pode aplicar rigorosamente o programa partidário em relação 
a determinados procedimentos, porque pe!Q nosso programa nós 
queremos. exatamente, é reformar, é modificar uma realidade que 
nos é imposta. 

Dizer aqui que nós, que condenamos o "pacote", nos servimos 
do "pacote" não é verdade. Não ê verdade! Ê que, a despeito do 
"pacote", nós não fomos privados. lesados até do Governo do Esta· 
do do Rio como fainas privados, como fomos desapossados dos 
Governos de vários Estados e de vários Senadores que elegeríamos 
em pleito direto; fomos confiscados. Nós não fomos desapropriados 
pelo arbítrio. nós fomos confiscados, porque aqueles bens que nos 
pertenciam nos foram retirados pelo arbítrio puro, sem aquela 
compensação indenizatória que a Justiça exige e reconhece. Esta é 
que é a realidade. Divergimos nós de tudo ísto que está aí. O nosso 

pragra·ma a nossa posição começa por quê~ Por uma Constituinte? 
Pelo amor de uma Constituinte? Não. Para reconstituir, desde as ba­
ses, um edifício que foi sucessivamente deformado, mutilado, desfei· 
to, tornado medonho e ilegítimo pelos sucessivos golpes do arbítrio, 
praticados. pda força. 

Eu. por exemplo- sabe toda a Casa- defendo o sistema parla­
mentar de Governo, por ser a forma mais aperfeiçoada da Democra­
cia representativa. Defendo e penso que continuarei defendendo por· 
que. até hQje, não vi um argumento que me fizesse mudar de idéia. 
Mas. enquanto eu não conseguir que o meu País venha a alcançar 
uma regularidade democrática, a pa:z social, através desse sistema de 
Governo, terei de me conformar, de ser jungido pela rigidez, pela 
grosseria, pelo primitivismo do sistema presidencial de Governo. 

De modo que quando o Programa Partidário condena deter­
minadas teses que estão em contradição com a realidade, é exatamen~ 
te para mudar essa realidade. De modo que, em relação ao caso do 
Estado do Rio, admito, honesta, tranqüilamente, que se considere er~ 
rada a decisão tomada: que se considere menos acertada, menos con~ 
veniente. reconheço. Reconheço mesmo sem entrar em considera~ 
ções de ordem pessoal. Mas, não me parece, que seja um pecado mor~ 
tal, que seja, digamos, uma daquelas incorreções que devam provo~ 
car e men:cer o estigma irremediável e que nos venha a tirar a.liberda­
de e a autoridade para defender aquilo que sempre defendemos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Faz soar a campai~ 
nfla.) 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Encerro, Sr. 
Presidente. agradecendo a sua tolerância e, também, a gentileza dos 
eminentes colegas que aqui permaneceram para ouvir estas consi­
derações que têm o selo da sinceridade, que trazem se não argumen­
tos convincentes, pelo menos uma declaração lisa, clara, objetiva, 
tranqüila daquilo que me parece ser a verdade. 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Evandro Carreira - Cattete Pinheiro -
Alexandre Costa - Wilson Gonçalves - Jessé Freire - Milton 
Cabral·- Augusto Franco - Gilvan Rocha - Heitor Dias -
Roberto Saturnino- Magalhães Pinto- Orestes Quércia- Lâza­
ro Barboza- Accioly Filho- Leite Chaves - Evelásio Vieira­
Otair Becker- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretárío. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 152, DE 1978 

Nos termos do art. 47, inciso li, do Regimento Interno, requeiro 
licença para me afastar dos trabalhos da Casa, a partir de 3 de junho 
pelo prazo de 60 (sessenta) dias, quando farei uma viagem ao exte~ 
rior. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1978.- Gustavo Capantma. 

O SR. PRESIOENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 56, de 1976 (n9 52-Bj75, na Casa de origem), que altera o 
parágrafo único do art. 566 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de !9 de maio de 

, 1943, tendo 
PARECERES, sob n9s 1.044 e 1.045, de 1976, e 921 e 

922. de 1977, das Comissões: 
-de Legislação Social- 19 pronunciamento: favorâvel; 

29 pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário), contrá-
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rio, com voto vencido. em separado, do Senhor Senador 
Franco Montoro: 

-de Serviço Público Civil- )9 pronunciamento: favorá­
vel: 29 pronunciamertto: {reexame solicitado em Plenário) ra­
tificando seu parecer anterior. 

Em votação o projeto. 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Sr. Presidente, requeiro 
verifícação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vai-se proceder à 
veritlcaçào. Suspenderei a sessão por alguns minutos, acionando as 
campainhas, a ftm de aguardar a chegada ao plenàrio dos Srs. 
Senadores. 

O Sr. Paulo Brossard (MOB- RS)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo a pala­
vra, pela ordem. ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO PROSSARD (MDB- RS) - Sr. Presidente, 
parece ser evidente a falta de número, dado que a primeira parte da 
sessão se prolongou. pelas razões conhecidas. De modo que eu reque­
reria a dispensa da verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presidência 
consulta a Liderança da Maioria sobre se concorda com a solicitação 
do Lider da Minoria. 

O Sr.JoséSarney (ARENA- MA)- Concordamos. 

O SR. PRESIDENTE (Maur-o Benevides) - De acordo com as 
Lideranças, deixo de proceder à verificação solicitada, ficando a vo­
tação do projeto adiada para a prõxima sessão. 

Em conseqüência da falta de quorum para deliberação, as de­
mais matérias con-.tantes da pauta, com exceção do item nY 11, 
deixam de ser apreciadas, ficando igualmente adiadas para a 
próxima sessão. 

Sàu o.~ seguinte.~ m itett.~ adiados: 

-2-

Votação. em turno único, do Requerimento nY l02, de 1978. do 
Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia baixada pelo Chefe do 
Estado·Maior da Armada, Almirante-de-Esquadra Gualter Maria 
Menezes de Magalhães. alusiva ao Dia da Vitória. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 111. de 1978. do 
Senhor Senador Daniel Krieger, solicitando tenham tramitação 
conjunta os Projetos de lei do Senado nYS 111, de 1976, do Senhor 
Senador leite Chaves. e 256. de 1977, do Senhor Senador Nelson 
Carneiro, que alteram a redação do art. 69 da Lei nY S.t07, de l3 de 
setembro de 1966. 

-4-

Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nq 40, 
de \972. do Senhor Senador José Lindoso, que dispi!le sobre a pro­
paganda comercial de produtos de consumo público, estabelece 
obrigatoriedade de descrição de qualidades nas respectivas 
embalagem •. e determina outras pwvidencias, tendo 

PARECERES, 'ob n•s 308 a 311, de 1973. e 1.010 a I.OIJ, de 
1977, das Comissões; 

-de Constituição e Justi~;a- 1Y pronunclame(l.to: peta constitu. 
cionalid<Jde ejuridicidade nos termos do Substitutivo que apresenta: 

2Y pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do Subs· 
titutivo de Pknário. com -.ubemendas que apresenta; 

-de F.conomta- 19 pronun(!iam~nto: favorável ao Substitutivo 
d<J Comi~si:lo de Constituição e Justiç<J, com subemenda que 
aprcs~·nta t' ·.oto vencido. em separado, do Senhor Senador Luiz 
Cavalcante: 2~ pronunciamento: favorável ao Substitutivo de Plená­
rio c ;is ~ubemendas a ele apresentadas pela Comissão de Constitui­
ção e Ju~t1ça: 

-de Saúdt'- 19 pronunciamento: favorável ao Substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça. com subcmenda que o(çrece; 2Y 
pronunciamento! contrário ao Sub-.titutivo de Plenário, com voto 
vencido do Senhor Senador Ruy Santos; e 

- de Finanças - IY pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da C'omi'>-.ào de Con~tituidi.o e Jm.tiça e à subemenda da Comissão 
de Economia. e contrário à suhemenda da Comissão de Saúde, com 
voto "enddo do Senhor Senador Cattete Pinheiro: 2Y pronunclamen~ 
to: conttíirio ao Suh!'ttitutivo de Plenário, com voto vencido, em 
separado. dt• Senhor Senador Lourival Baptista. 

-5-

Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Set'lado nY 
13ó. de 1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a Lei 
n<1 ·U~~ó. de 9 de dezembro de 1965, que regula as atividades dos. 
reprcst·ntante~ comerciais <:~utônomos, e dâ outras providências. 
tendo 

PARECERES. soh nQ" 944 a 946. de 1977, das Comissões: 
- d(' Constituição e Justiça- J9 pronunciamento: pela constitu­

cionalidadt: e juridicidade. e. no mérito, favorável: l? pronunclamen~ 
to: pela <:on~tituôonalidade cjuridicidade do Substitutivo da Comis­
são de Leg:i .. laçào Social. niJs termos de subemenda que apresenta; e 

- d~ hgis\açào Social, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece. com voto. em ~eparado. do Senhor Senador Nelson 
Carm:iro. 

-6-

Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nY 
240. de 1977, do Senhor Senador Henrique de La Rocque, que altera 
di~rositivos do Códi,go Penal Militar (Decreto-lei nY 1.001, de 21 de 
ou\ubro de\%()) e do Código de Processo Penal Militar (Decreto-lei 
nQ 1.002. Je 21 de outuhro de 1969), e dá outras providências, tendo 

PARH~ERES, "t)b nYs X78 e 879. de 1977, das Comissões: 
~ d~ Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juri.dici­

dade, com a emendt1 que apresenta de número 1-CCJ; e 
-de Srguran~;:a Nacional, favorável ao Projeto e à emenda da 

Comis.~ào de Conqiluiçào e Justiça. 

-7-

Votação, em pnmeiro turno (apreciação preliminar da juridki· 
dude. nos tt'rmos do urt. 2911 do Regimento Interno), do Projeto de 
1 cl dn Sem1do n"' 128. de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos Tor­
res. que altcm disposições legais relativas à proteção do trabalho do 
menor. tendo 

PARECER. sob n~ 59, de 1918, da Comissão: 
- de C'o11stituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto 

vencido do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

-8-

Votação, em primeiro tLJrno (apreciação preliminar da constitu­
ci<Jnalídade e jundicidade, no:; termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 144, de 1977, do Senhor 
Senador B.:njamim F ara h. que autori;r.a o Poder Executivo a determi­
nar o pagamento de gratificação especial ao funcionário civil e mil\~ 
tar d<J Uni:lo, e dá Otltras providências, tendo 

PARI--'.CF.R, ~ob n~940. de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e 

injuridic1dade. com vaiO vencido dos Senhores Senadores Nelson 
Carneiro c Cunha Lima (derendendo da votação do Requerimento 
n"' 150j7X. de adiamento da mtação). 



2782 Sexta~feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) .hl;:tto de 1978 

-9-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da. juridici· 
rJade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado nY 232, de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, 
que dispõe sobre a aposentadoria especial para o Bombeiro Hidráuli­
co c para o Eletricista do Grupo de Instalações Elétricas, Gás, 
Hidr[tUiicas e Sanitárias. tendo 

PARECER, sob nY 21, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justi~;>a, pela injuridicidade, com voto 

vencído dos Senhores Senadores Accioly Filho. Leite Chaves, 
Nelson t'arneiro e Cunha Lima. 

-10-

Dbcus~ào, em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n"' 38. de 1978- Complementar. do Senhor 
Senador Benjamim Farah, que isenta do fmposto sobre Circulação 
de Mercadorias as operações com gêneros alimentícios de primeira 
necessidade. tendo 

PARECER, sobnQ 167, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade 

(dependendo da votação do Requerimento n9 147, de 1978, de 
adiamento da discussão). 

-li-

Di;..cu;...sào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
9'. de 1977. do Senhor Senador Benjamim Farah, que diSpõe sobre a 
propaganda comerci<1l nos uniformes esportivos do atleta 
profissional de futebol. e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~>.ç 898 a 900, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridiciv 

dade, com voto vencido dos Senhores Senadores Italívio Coelho, 
Otto Lehmann e Osire~ Teixeira; 

-de Economia, favorável; e 
- de Educação· e Cultura, favorável, com voto vencido do 

Senhor Senador Ruy Santos (dependendo da votação do 
R~quaimento n~ 131. de 1978, de adiamento da discussão). 

-12-

Di..,cussào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~> 

115. de IY77. do Senhor Senador Accioly Filho, que institui a cor­
reção monetária nas dívidas exigíveis, pecuniárias ou de valor, tendo 

PARECERES, sob n~>s 92 e 93, de 1978, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

déide e. no mérito, favorável: 
- de Economia, favorável (dependendo da votação do 

Requerimento n"' 132, de 1978, de adiamento da discussão). 

li: 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se ao item 

Discussão, em prime1ro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 234, de 1976. do Senhor Senador Franco Monto­
rn. que assegura direitos à Promoção e aproveitamento do 
emPregado em atividade privativa de habilitação qualificada, 
tendo 

PARECERES, sob n"s 135, 136 e 889, de I Q77, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável~ 

- de Legislação Social - l'i' pronunciamento: favorável 
- 2" pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário), 
favorável, com voto vencido do Senhor Senador Lourival 
Baptista e voto vencido, em separado, do Senhor Senador 
Ruy Santos. 

Em di;..cussào o proje1o. (Pausa.) 
Não havendo oradores. declaro-a encerrada, ficando sua vota­

ção adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESJDE!\TE (Mauro Benevides)- Está finda a maté· 
ria constante da Ordem do Dia. 

A Presidência comunica ao Plenário haver antecipado, para às 
18 horas e 30 minutos, a sessJ.o conjunta do Congresso Nacional, 
anteriormente com ocada para as 19 horas de hoje. 

O SR. PRESIDE~TE (M:Iuro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSl: SARNEY (ARENA- MA. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É dever pa Maioria. nesta C1s:l.. nào dei\ar sem uma resposta 
imediata as palavras a-tui proferidas pelo Senador Paulo Brossard 
que, certamente, nàu constituem um discurso individual, mas uma 
manifestação do pensamento d.1 OposiçàG. 

Em prir:1eiro lug.Jr. S. E,~ deve ser louvado quando convida o 
Senado à. manutençii.o de um clima de entendimento, quando convi­
da o Senado à manvtençào de um çlíma à altura das tradições desta 
Casa. da sua grandela e das suas responsabilidades. Eu mesmo tive 
oportunidade de di.ter que a instituição parlamentar é tão grande que 
ela é mJior do que :J soma de todas as nossas individualidades. To­
dos nós, somados .... amos menor do que o Senado. 

Aludiu S. E,• a ar.teco.:dentes históricos- tão presentes na His­
tória. Parlamentar do Bra\il - dt gestos de grandeza, de gestos de 
delicadelU, de gestos de re~peito humana,. e ao invocá-Ias para esta 
Casa não fa.t. mais do que pedir a todos nós que tenhamos um 
comportamento aquém d:...s nos;..;'" pJ.ixões e ,ilém dos nossos pró­
prio~. devere~. 

S. l:x~ aludiu a cpisód1o p.ulan1entJr na História do Império, 
que reforça o seu rac1odnio e eu ro.:cordo outro. ao tempo de encer­
ramento dos ped1dos de di~cus~à•) dos projeto!. rtlatados por Teixei­
ra Mende.'> . .'>Obre ll proJ!erna dv clt:rnenfo servil. 

V. Ex' queria mt· apartear? 

O Sr. Paulo Brossard ( M DB- RS)- Um dos mais belos episó­
dio.~ pHrlnmenlares. 

O SR. JOSf. SARN~Y (ARE:--..'A - MA) - Um dos mais 
belos episôCios parlamen:ares, no '-}Ual o Presidente do Conselho 
Viscànde do R i o Branco teve nportunid<tde de dizer a um aparteante 
que ele "não estava em e~tad,l de ddiberar .. , o que provocou uma 
verdadeira rchcliilo dcr.tro da Ct,a. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Pensei que V. Ex• fosse 
aludir a outro episódio. 

O SR. JOSÉ SAR:"rlF.Y (.\RENA- MA)- Aludi ao episódio 
dos pedidos de encerramento de discussão de chamada Reforma, de 
que Tei.xdra Júnior era re!J.tor. 

Mas, evidentemente, Senador Paulo Brossard ... 

O Sr. Paulo Bro"isard (MDB- RS) -Isto mostra apenas que 
nunca consigo ncomr;mhi.!r ..,eu rensJmento. 

O SR. JOSf: SAR:'-óEY (IIRE'IA - MA) - 'lào. Mostra 
apena5 que todos nó;.. lemhramos. na nn'isa1conduta parlamentar, de 
várim ew~ódios hi.stónco.' e. muita.~ das vc7CS, nossa memória falha, 
o que ê natural..tconteça, poi~ tão nco de exemplos é nosso Parlamen­
to. V. E\~ t.:ve oportunidade, aqui, ne'ita Ca~a. quando o aparteava 
ao citar o nnme de Na:,uco. J...: me conceder um "puxão de ort::lhas", 
podemos duer assim. quard,) V. E,~ me recordou os dois ~ahucos, 
o que de cena mudo. para miJ11, era um:1 terrível indelicadeta, e eu ti­
ve oportunidade de lhe d1/er, n,t última fila: falv do Con.'>;:lhciw '.la­
buco, e V. Ex~: "e eu Ldo de J,><Jquim 'abuco" .. 

O Sr. Paulo BroS!.ard (MDB- RS)- Aliás, seria uma injúria 
imperdmível se preci~a~se duer a V. E,~ que havia dois Nabucos, e 
V. Ex• tem dadas rt.o-,.tr;.;~ numcn1sas de conhecer .;:optosamente a 
ambos os Nabucos, o haian11 c o pernambucano. o Senador e o 
Deputado. 

O Sr .. Jo-.P SarneJ I ·\R F"\;-\ - \l·\) -- .".! t...it,J nrri_'l:ado a V. Ex• 
Nad3 maiS rá~.:i: dn q .. a: se,· ll!T' r:ilidll .Jlunn de\' r,• l:'JC, nesta C a· 
sa. é um Profe~sor de !JJ..,túria P:ni.Jmrr>l-.lr. 
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O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Não apoiado! 

O SR. JOSf!. SARNEY (ARENA- MA)- Procuro também 
ser aquílo que jâ tenho dito e devemos preservar, isto é, om seguidor 
daquela lição de Visconde do Rio Branco que dizia da necessidade 
do parlamentar ser extremamente delicado, como ele o era, seguindo 
todas as normas da cortezia. Ele dizia ter aprendido aquilo com o 
Marquês de Abrantes, que era o mestre das excelências, das 
elegâncias parlamentares. 

Mas para dizer que, às vezes - e V. Ext- há de me desculpar­
nossa memória também falha. V. Ex• aludiu. há pouco, recordando 
ao Senado aquele clima de discórdia, que o Visconde de Abaeté era 
quem advertia os Senadores vitalícios, no Senado da necessidade de 
não brigar, quando na realidade esse episódio - pode ser que 
V. Ex• tenha outra fonte- foi aludido pelo meu conterrâneo Hum­
berto de Campos, citando o testemunho de Taunay, como sendo prc-­
tagonista dele o Barão de Cotegipe que, de modo irônico, todas às ve­
zes que havia tumultos nas sessões tmha o hábito de dizer: "Nada de 
brigas, nada de brigas", e repetia a fráse de Montezuma: "Lembre­
mo-nos de que temos que viver juntos, a vida inteira". 

E se isto acontecia na vida parlamentar do Senado vitalício do 
Império, onde a vida era curta e que muitos dos Senadores não tive­
ram a média da existência que tiveram os Senadores da História 
Republicana, mais motivo temos nós para que aqui também, na nos­
sa convivência, mantenhamos este espírito de concórdia, este espírito 
altamente parlamentar, que só dignifica esta Casa. 

Acho, Srs. Senadores, que na realidade o gesto do Senador Hel­
vidio Nunes, nesta tarde, praticando aquele ato cristão da confissão 
de pequenos excessos de linguagem -e quem não os comete no Par­
lamento- foi um gesto de grandeza. Ele deu certamente: uma gran­
de lição à Casa. E esta seria uma hora em que não prestaríamos gran­
des serviços à instituicào parla.mentar, não prestarfamos grandes ser­
viços aos nossos anseios de abertura política. se ficássemos, aqui, nes­
te momento. ao invés de respeitar o debate teórico da condenação 
dos pontos de vista que nos divergem, ficássemos nas nossas Banca­
das, t)U na porta das entradas que convergem para o Senado, a apon­
tar os colegas à execração pública ou à execração da tradição do Se­
nado, quando, na realidade, como bem o disse o Senador Dirceu Car­
doso. estamos em face de normas revolucionárias transformadas em 
leis e submetidos a elas, aceitando o jogo que nos foi imposto. Já tive 
oportunidade de debater isto com o Senador Brossard, neste mesmo 
plenário e respeito as posições de S. Ex•, respeito mesmo a uaitaçào 
com que defende suas idéias, mas certamente ele há de compreender 
que, de: nossa parte, ternos o dever de também merecer o respeito por 
nossas posições. 

O Senhor Presidente: da República, na Mensagem que enviou ao 
Congresso, ele mesmo, perante a história, assumiu a responsabilida­
de da edição das reformas de abril, e liberou, até mesmo, sua Banca­
da da obrigação de justificar aquilo que ele achava que devia justifi­
car. Nós, então, nos encontramos em face de duas linhas de argumen­
tação: de um lado, o grande Senador pelo Rio Grande do Sul que, 
çertamente, honra esta Casa e há de ficar na sua história, como um 
dos seus grandes momentos ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - 1: benevolência de 
V. Ex•! 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- ... toda a sua ar~u­
mentação se baseia numa ordem constitucional. em que ele disse no 
seu discurso e agora repetiu. Existem duas ordens: uma revolu­
cioriâria e outra constitucional. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Perdão, Ex• Ao contrâ­
rio. Eu sustentei pretender-se que houvesse duas ordens, mas que, em 
verdade, não havia duas ordens, porque a desordem era uma só. 

O SR. JOSt SAkNEY (ARENA- MA)- É aprimeira frase 
do discurso de V. Ex•, qu~ndo V. Ex• o fez aqui. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Quero apenas ressalvar a 
minha responsabilidade, para não passar como o autor do pensamen­
to que V. Ex• me atribui. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA) - Se V. Ex• acha 
que há apenas uma ordem, que é a desordem, V. Ex:• apenas ajuda 
no meu raciocínio. Porque eu sustentei que o que V. Ex• chama da 
desordem é a ordem revolucionária. isto é, aquela quebra que as insti­
tuições sofrem através da força, que não estamos defendendo nem 
fazendo, neste instante, uma medida de valor, de dizer se foi aquela 
época a melhor ou a pior solução, se os homens erraram ou acerta­
ram, porque é um fato histórico, que ela existe e que é a ordem revo­
lucionária; que é realmente um instrumento de força e ninguém quer 
deixar de confessar. E toda vez que o Senador Paulo Brossard argu­
menta dentro de uma ordem c:onsütucional, evidentemente ele des­
conhece a outra realidade que é a realidade histórica da Revolução 
que aí está presente. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Perdão. Propriamente 
desconhecer não, eu me insurjo contra ela. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA) - V. Ex• tem o 
absoluto direito de fazê-lo, mas realmente não podemos argumentar 
dentro do sistema jurldico que funcionasse perfeitamente dentro de 
uma ordem revolucionária que está funcionando, ainda, com medi­
das de exceção. E o que nos une a todos, neste instante, ê justamente 
procurar superar esses instantes e esses momentos. Já fizemos uma 
longa caminhada. Para que a conclusão desta caminhada seja feita, 
precisamos hoje, também, do apoio de todas as camadas da popula­
ção brasileira. Assim, é possível. E já agora todos nós nos irmana­
mos. Desejam o Governo, o povo e a Oposição que os atos de exce-
ção sejam superados. , 

Então, neste instante, muito mais serviços prestamos aos ideais 
do povo procurando encontrar caminhos do que maldizendo a 
escuridão. Nesse sentido, o que desejo com estas breves palavrat. de 
Liderança, fixando a posição do nosso Partido, é dizer que estamos 
abertos ao diálogo, iniciando os primeiros contatos oficiais com o 
Partido da Oposição. 

Ainda ontem reuniam-se o Presidente do Congresso Nacional e 
o Deputado Ulysses Guimarães, na última etapa da negociação 
sobre as Reformas que visam justamente restituir ao Brasil a sua 
.plenitude democrática. Ninguém nega que estamos ainda conviven­
do com atos de exceção frutos da força Revolucionária, mas o que 
desejamos é que eles sejam superados; que encontremos o mais rapi­
damente possivel os caminhos da convivência, para que estes fatos 
que tivemos de atravessar não mais os atravessemos e possamos, 
então. reunidos construir um regime duradouro, com bases demo­
cráticas as mais profundas que possam dar ao povo brasileiro aquilo 
que deseja: que o Brasil não seja somente uma potência econômica 
mas também uma potência nas suas profundas instituições democrá­
ticas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vilela de Magalhães. 

O SR. VILELA DE MAGALHÃES (ARENA - PR. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando pela primeira vez ocupo a tribuna desta Casa, faço-o 
mais por uma 1efiniçào pessoal. 

Chego ao Senado vindo do povo. Junto aos demais membros 
desta Casa sou meio representante e meio representado; sou meio 
quem olha e meio quem é olhado. Sou meio quem sente e meio quem 
é sentido; sou meio quem espera e meio quem é esperado. 

Chego a esta Casa vindo da cidade e do campo. 
Como homem da cidade, já não apanho a folha de couve no 

fundo do qumtal, compro-a no supermercado. Já não faço sabão de 
cinza, compro detergente. Já não uso a lenha, apanhada nas matas 
adjacentes; utilizo o gás vindo do Oriente Médio. Já não utilizo a 
água da fonte, bebo água que precisa ser tratada. Não leio, releio ou 
comento os iornais para "sentir" o sucedido com meus semelhantes~ 
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vejo simplesmente os fatos através da televisão. Jã não registro 
minha existência através da carta; uso o DDb. 

Estou deixando de utilizar o que sou para comprar o que não sei 
se quero ter. 

Venho do campo; do homem que, de repente, teve que abando· 
nar a enxada e o arado a cavalo e passou a utilizar a tração mecânica. 
Do homem que, pela exigência do aumento de consumo, teve que 
aumentar a produtividade. e. para isso, passou a injetar veneno na 
sua plantação: do homem que abandonou o tradicional espantalho 
dependurado no meio de sua roça, que este já não se fai necessário, 
já não existem maritacas para beliscar o milho. Do homem do cam· 
po que tinha na sua produção, como insumo o seu suor. como natu· 
reza a terra que Deus lhe deu e como capital, o fornecimento de 
açúcar. sal e querosene (hoje é combustível de avião) pelo dono da 
venda, que lançava o débito em cadernetas manuscritas e aguardava 
para receber na colheita. Hoje, este mesmo homem recebe autoriza· 
ção de n06sos estabelecimentos de crédito para retirar insumos, cujos 
fornecedores de adubo. inseticidas, vermicidas, máquinas e imple· 
mentos, normalmente empresas estrangeiras, recebem sem nenhum 
risco nos nossos "bancos" que subsidiam, e portanto retir.;nt de cada 
brasileiro uma parcela, uma parte do custo. Muito diferente do ven· 
deiro, que assumia junto com o lavrador o risco da perda das safras. 
Passa, então, o lavrador a arar, plantar, cultivar e, nem sempre, a 
colher. Quando colhe está submetido à Bolsa de Chicago ou de 
Amsterdam e a compradores internacionais. O homem do campo 
está inserido no que poderíamos denominar de um processo de neo· 
colonialismo, em que o único período do processo que é seu e, 
somente seu, é aquele que oferece riscos. 

Venho do Paraná e venho do Brasil. O nosso Estado, repete-se, 
ê feito de brasileiros de todos os pontos do País. 

Venho de duas gerações. Aquela que ouvia do pai e da mãe os 
conceitos báSicos para a sua formação. Da professorinha primária, 
sem dúvida o maior monumento nacional, para os cursinhos com 
processos audiovisuais de ensino e para os conceitos colhidos fora do 
lar. 

Venho para este Parlamento pensativo. Chego ao Planalto com 
muitas indagações. 

O que sou? O que fazer? O que trago? O que levo? O que espero? 
O que esperam? O que precisamos? o· que temos? Realmente, não é 
uma equação .de fácil solução. São muito variáveis e o ente é um só: o 
brasileiro. 

Chego a esta Casa mais para ser ouvido peJos meus pares do que 
para ouvir. Chego para ajudar. 

Peço aos pares deste Parlamento que me olhem como brasileiro. 
Como um brasileiro habiiuado às dificuldades do momento; que 
sente esses problemas e que, como todos os patrícios, procura anali· 
sar as questões mais aflitivas, .na busca de soluções democráticas, as 
Unicas capazes de efetivamente atender aos anseios nacionais. 

Os brasileiros do interior, das grandes metrópoles e das povoa· 
ções rurais esperam muito do nosso Parlamento, na certeza de que o 
encaminhamento dos grandes problemas nacionais precisam ser 
encarados dentro de um espír'ito de equipe, em que o debate é a repre· 
sentação mais expressiva do jogo democrático. (Muito bem!'Palmas. 
O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eduardo Gomes, que é uma legenda, teve seu nome dado a uma 
cidade potiguar, com busto em praça pública. A cidade que passou a 
ter seu nome é a de Parnamirim. E esta homenagem lhe é prestada 
quando o grande cidadão da Pátria chega aos 82 anos de idade bem 
vividos, sempre a serviço do Brasil, numa coerência comovente. O 
tenente de 22 não mudou, e é o mesmo Marechal do Ar de 1978, ou 
simplesniente Brigadeiro, como prefere que o tratem, como também 
de o Velho, como o chamam, carinhosamente, seus companheiros de 
arma. 

Eduardo Gomes nasceu em Petrópolis em \896 e, com 26 anos 
de idade entrava para a História, como um dos "Dezoito do Forte". 
As articulações falharam no deflagar do movimento contra o Go· 
vemo de Epilácio Pessoa. Os. militares, mormente os jovens oficiais 
de er:tào, sentiam que o país descia ladeira abaixo. A República 
desrepublicava~se. Resolveram então pegar em armas para a 
derrubada do poder. o· põder porém, é. de um modo geral, o poder. 
E a trama, aqui e alí. nesta e naquela guarniçãO. era descoberta no 
Forte de Copacabana, entretanto, havia um núcleo de resistência. À 
notkia das dessen;ões, mais se propunham os jovens oficiais à 
reação. E quando tudo estava perdido. decidiram enfrentar as tropas 
fiéis ao Governo, de peito descoberto. Os que quisessem desistir, 
podiam fazê-lo: ficaram dezoito. Dividiram uma bandeira do Brasil 
em tantos pedaços quantos eram. e deixaram o Forte, pelo areia! 
de Copacabana -um civil entre eles- e todos com um fuzil apenas 
à mão. As tropas legalistas dizimou·os praticante e os que não 
morreram foram feridos e presos. Naquele momento, entretanto, 
entrava para a História do Brasil, na sua luta pela liberdade, um 
nome: Eduardo Gomes. 

E dali para cá o mesmo homem, o mesmo idealista, o mesmo 
patriota. Das revoluções que se seguiram à de 1922, participou de to· 
das. E quanto mais os anos lhe caíam sobre os ombros, mais fiel se 
!ornava aos ideais dos "Dezoito do Forte". 

Organizou o Correio Nacional, o primeiro grande esforço pela 
integração da Pátria. Os pequenos aviões, então utilizados, desciam 
em clareiras ou em aeroportos precários abertos do ar. Os elos nacio· 
nais se apertavam. Quando da H Guerra Mundial, Eduardo 
Gomes teve grande atuação no Nordeste, a cabeça da ponte dos 
aliados para o teatro da luta. E mal terminou o conflito, punha-se 
fim à ditadura no Brasil: iam·se realizar eleições presidenciais e as 
oposições ao Ditador fariam do Brigadeiro o seu candidato. Os dís· 
cursos. que então pronunciou na campanha, merecem ser lidos e 
relidos pela Nação: a mesma crença na democracia, o mesmo amor à 
liberdade. f'ào foi eleito, porém. c se faria candidato contra Getúlio 
que, eleito no pleito seguinte, o convidou para Ministro, Coerente 
sempre, o "Velho" não aceitou e dai em diante, foi figura destacada 
nos movimentos para a deposição de Getúlio e para o afastamento 
de João Goulart. Vitorioso o movimento de 64, foi Ministro da 
Aeronáutica no Governo de Castello Branco. 

Doente, mal podendo andar, cercado de livros que está sempre a 
ler, Eduardo Gomes é a história viva destes últimos cinqUenta anos 
da República. Presente a todos os acontecimentos, ouvido e seguin-" 
do, e, o que é mais importante: respeitado sempre. 

O Sr. I>inarte Mariz (ARENA - RN) - Permite um aparte, 
nobre Senador Dirceu Cardoso? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Ouço com prazer 
o nobre Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Djnarte Mariz (ARENA - RN) - Faz muito bem 
V. Ex~ em prestar uma homenagem ao Brigadeiro Eduardo Gomes. 
Ele, que é o único herói vivo desta Pãtria; ele que é portador de um 
ideal puro e que a mão de Deus conservou para que, com sacrifício 
de todos, fosse o escolhido para que, sobrevivendo, pudesse mostrar 
ao País a limpeza, a representatividade do ideal puro que represen­
tava. Ficou Eduardo Gomes vivo, exatamente para que as gerações 
que o sucedessem experimentassem e testemunhassem o que o sacrifi· 
cio daque!~s que morreram nas areias de Copacabana representava 
para o futuro do nosso País. Foi iniciativa da Assembléia Legislativa 
do meu Estado, deixar o nome de Eduardo Gomes fixado numa das 
cidades do Rio Grande do Norte. Não poderia haver homenagem 
mais expressiva porque foi, exatamente, naquela terra, naquele 
povoado que se tornou a c:idade que lhe deram o nome que, com sua 
orientação, com seu patriotismo constante e pessoal, se fizesse a base 
que foi, naquela época. denominada o "trampolim da vitória" da úl· 
tima Guerra Mundial. Mas o Brigadeiro Eduardo Gomes- estou 
certo - merecerá muitas outras homenagens. e uma delas reinvidiCo 
e vou realizar, se Deus me der ainda força para conseguir- pois tive 
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participação na mudança do nome da cidade - será transformar a 
base de Parnamirim em base aérea Eduardo Gomes. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Muito bem! 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - Nada mais justo e 
nada mais significativo, dentro da história da nossa Pátria .. Era este o 
aparte que desejava dar, nessa homenagem oportuna que V. Ex• 
presta a essa figura ímpar da vida pública do nosso País. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte do nobre Senador Dinarte Mariz, que conviveu em armas 
com Eduardo Gomes, em alguns momentos da vida brasileira. Agra­
deço a lembrança que S. Ex'- nos traz, de que foi do trampolim de 
Parnamirim que o mundo livre, o mundo ocidental se impôs aos exér­
<;itos nipo-nazi-fasdstas. Agradeço a lembrança que traz à Casa o 
Episódio de Parnamirim, com a mudança do nome e o monumento 
em praça pública, eternizando este grande brasileiro. E nós vimos, 
agora, pedir ao Senado uma pequena homenagem a este herói nacio­
nal. Agradeço as suas palavras que enalteceram a minha homenagem 
e o meu pequeno discurso. 

E devo dizer, nobre Presidente: efe foi uma f1gura lendária na 
minha vida de moço. Durante esse tempo todo, ele representou para 
o Brasil urn nume tutelar, mas sempre na luta pela democracia, pela 
liberdade e, sobretudo, sempre coerente. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Senador Dirceu Car­
doso. queria deixar também, no seu discurso, a nossa homenagem, a 
homenagem da Maioria ao Brigadeiro Eduardo Gomes. Quero, 
apenas, repetir, para ser breve, aquilo que já dissemos a seu respeito: 
que o Brigadeiro Eduardo Gomes é um herói e um santo: herói, pela 
sua coragem, pela sua bravura; e santo, pela sua vida. 

"O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte do nobre Senador José Sarney, que também nos traz palavras 
de enaltecimento à pequena homenagem que estamos prestando ao 
Brigadeiro Eduardo Gomes. 

Sr. Presidente, prossigo: 
Eduardo Gomes é a figura que nos resta dos "dezoito do For­

te". Esta epopéia porém, precisa ser contada às novas gerações, em 
um filme em torno de uma vida. O Brigadeiro ainda estâ vivo e o 
Ministério da Educação bem que podia tomar a si a elaboração de 
um filme de longa metragem, sobre os "dezoito do Forte". As nações 
se eternizam com os feitos de cada geração. A geração de "Velhos" 
e que grande Velho! - precisa ser relembrada às novas gerações. 

Eduardo Gomes é um exemplo. Exemplo de amor à Pátria, de amor 
à Hberdade, de amor à Democracia. • 

Assim, Sr. Presidente, desejaria fosse encaminhado ao Sr. Minis­
tro da Educação um apelo do Senado, no sentido de que fosse realiza­
do, sob seu patrocínio, um filme sob a denominação de "Os dezoito 
do Forte", uma das afirmações mais altas, mais belas, mais puras, do 
sentimento democrático e revolucionário que teve o nosso povo, e do 
qual o ilustre e querido Brigadeiro Eduardo Gomes é o único sobre· 
vivente e um dos seus valores mais altos. 

A epopéia do Forte signjfica a afirmação do nosso sentimento 
de liberdade, dos nossos sentimentos de heroísmo, renúncia, e de 
bravura e uma das páginas mais eloqílentes na luta pela liberdade! 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador_ Leite Chaves (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia 0 se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A realidade económico-financeira vivida pelo País tem sido obje­
to de detida apreciação nesta e na outra Casa do Congresso Nacio-

nal, acompanhada sempre de apelo às autoridades competentes para 
que revejam medidas postas em prática e abram, com iss.o, novas 
perspectivas para a aceleração do nosso desenvolvimento. 

Em termos globais, muitas e incisivas críticas são formuladas ao 
modelo econômico brasileiro, com a indicação de sugestões alternati­
vas por parte de repreSentantes do povo no Senado Federal e na 
Câmara dos Deputados. 

Os setores mais diretamente atingidos pelas restrições que se 
tem valido o governo para impor drásticas diretrizes à polftica agora 
adotada não escorldem o seu justificado inconformismo - externa­
do publicamente através de entidades de classe e categorizados porta­
vozes do pensamento empresarial. 

No Ceará, a indústria da construção civil empenha-se, no 
momento, em, pe\o menos, atenuar a grave crise com que a mesma se 
defronta, já há algum tempo, reclamado providências urgentes que 
possam significar ~surgimento de novas e melhores possibilidades 
para aQu~le importante ramo de atividade. . 

O Sind1~ato respectivo, aliás, realiza gestões no sentido de 
encontrar equacionamento para o problema, com a superação dos 
atuais obstá~ulos, sem o que muitas firmas especializadas serão 
impelidas à total paralisação, com reflexos negativos na estrutura 
financeira do Nordeste. 

Os interessados alegam em seu prol, conforme registro da 
imprensa fortalzense que: 

•'o orçamento da Caixa Econômica para empréstimos 
imobiliários sofreu drástica redução este ano, ocasionando 
preocupação por parte dos construtores, que entendem que 
se não houver uma reformulação orçamentária na CEF em 
Fortaleza, ocorrerá uma paralisação total no que diz respeito 
aos financiamentos no setor habitacional.'' 

Na argumentação expandida pelos lideres do referido 
Sindicato, a agência da Caixa Econômica Federal, em nosso. 
Estado, 

"reúne condições de aplicar recursos adicionais ao seu 
orçamento neste exercício, dependendo de autorização da 
direção nacional do órgão." 

Daí a solicitação que dirigiram ao presidente daquela empresa 
pública, Sr. Ariovisto Rego, na empresa de que venham a ser atendi­
dos, aliviando o setor da construção civil da crise existente, na 
presente conjuntura. 

Ressalte-se que o deslinde desta momentosa questão tem sido 
objeto de estudos aprofundados no âmbito de instituições ligadas 
àquela categoria econômica, em várias Unidades federativas. 

Em São Paulo, por exemplo, a Federação e o Centro do Comér­
cio, em 23 de maio último, promoveram debate em torno do tema, 
cabendo a sua exposição ao Sr. Romeu Chap Chap, diretor do 
Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administra­
ção de Imóveis. 

Na palestra proferida, vai mencionado que: 

"Só para caracterizarmos a importância da indústria da 
construção, podemos dizer que ela ocupa diretamente 7% da 
população ativa do País. O índice de nacionalização do setor 
é de 97.81%. E, para ~ada milhão de cruzeiros adicionados 
ao seu ativo fixo, essa mesma indústria é capaz de gerar 347 
novos empregos ... '' 

Contestando os que asseguram ~egistrar-se elevada contribuição 
daquele setor para o aumento dos índices inflacionários, !é-se na 
explanação, há pouco divulgada, do sr. Romeu Chap Chap que: 

"Em 1969 a inflação foi de 20% e se produziram 238.000 
habitações no País, através de financiamentos do BNH. O 
aumento do custo de construção, nesse'" ano, foi de 10,6% e, 
do aluguel, de ) 1 ,84%, donde se conclui qwe,-'1 medida que a 
construção é desacelerada, os aluguéís disparam e ocorre a 
estagnação.·· 
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E. ao relacionar as medidas que considera indispensáveis para 
corrigir as atuais distorções que geraram a grave crise, de amplas pro. 
porções, sugere aquele diretor do Sindicato das Empresas de Venda, 
Locação e Administração de Imóveis de Sào Paulo, o seguinte: 

"Na área do Ministério da Fazenda, com relação à Re· 
solução n9 386: 

]9- que a diferença entre o valor do financiamento e o 
preço do imóvel. ou seja, a poupança, possa ser descontada 
pela rede bancária, mesmo antes da quitação da dívida 
assumida pelo empresário junto ao Sistema Financeiro de 
Habitação, o que não constitue duplo financiamento; 

29- que a empresa possa utilizar seus imóveis como ga. 
rantia para novos empréstimos." 

Na área do Banco Nacional da Habitação: 
''J~- que sejam adotados novos critérios para o cálculo 

da renda familiar; 
29- que seja atribuído maior prazo para a amortização 

dos financia-mentos, passando-se de 15 para 20 e até 25 anos; 
39 - que seja aplicado o Sistema Tabela Price, além do 

Sistema de Amortização Constante, ainda que em caráter 
opcional, para os compradores de renda familiar acima de 
quinze salários mínimos; · 

4Y - que sejam reduzidos os juros em 2%, em todas as 
faixas de financiamento, o que significará uma redução· de 
20% no custo final do imóvel; 

5~- que o imóvel seja caracterizado como "novo" pela 
efetiva posse do comprador e não pelo critêrio de prazo, após 
o "habite·se_". 

69- que sejam adotados limites e modalidades de finan· 
ciamento de acordo com as condições sócio-econômicas das 
diversas regiões do País." 

É de crer·se que tais sugestões venham a ser ex:aminadas 
acuradamente, a fim de que possam tornar-se viáveis, estabelecendo­
·se, em .conseqüência, novas diretrizes para tão importante setor da 
economia do País. 

Ao trazer o assunto- Sr. Presidente, ao conhecimento do Sena­
do Federal, desejo que as autoridades competentes se detenham so­
bre a crise que atinge a construção civil, empenhando-se no sentído 
de reduzir os seus efeitos negativos, de maneira pronta e eficaz 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os problemas trabalhistas nas Ferrovias Paulistas S.A. -
FEPASA - aumentam assustadoramente e, quase todos os dias 
recebemos apelos angustiosos de trabalhadores, Sindicatos e enti­
dades de todo o interior de São Paulo. 

Hâ quase um mês, isto é, no dia ll de abril, em pronunciamento 
que fizemos desta tribuna focalizamos a situação de 50 mil ferroviá­
rios aposentados, cujos vencimentos foram praticamente congela­
dos. Fizemos, então, um apelo ao Governo do Estado e aos dirigen­
tes da empresa, para que resolvessem de vez o problema dos 
trabalhadores ferroviários, a maioria dos quais passando extrema 
necessidade. 

Agora, recebemos oficio da Câmara Municipal de Sorocaba 
solicitando que voltemos a focalizar o caso FEPASA, para 
sensibilizar as autoridades responsáveis. 

Acompanha o documento da Câmara Municipal uma cópia da 
reportagem publicada no conceituado "Diário de Sorocaba", sob o 
títulos: Aspeçtos Contraditórios de uma Empresa Ruim das Pernas: 
FEPASA, da qual destacamos os seguintes trechos: 

I - "Quando os ferroviários estatutários e os aposenta­
dos e pensionistas clamam, com sobra de razões, sobre as 
disparidades de vencimentos entre eles e os contratados pela 

CLT nos quadros cja FEPASA, vendo e sentindo aberrações 
na política salarial da empresa, o fazem revoltados, ~entindo, 
anualmente, a distància que os separa em 4uestão de reajus­
tes, analisando as diver~a"' categorias e os seus respectivos pa­
drões, hoje extintos pela FEPASA, conservados, no entanto, 
pela Secretaria dos Transportes"; 

2- "Atualmente, quando a FEPASA contrata um 
eletricista (apenas para ctemplific.ar), concede-lhe vencimen­
tos de 3.300 cruzeiros, quando ferroviários que se aposentam 
após 30 anos, como encarregados nas seções de elt:tricidade, 
não chegam a esse teto, que agora é inidal da carreira. Um 
absurdo. Mas, de quem a culpa? 

Da FEPASA, que se constituiu pela Lei n9 10.410, há 
cinco anos em empresa de capital misto, ou diretamente do 
Governo do Estado de Sào Paulo, que na condição de 
acioníl;ta majoritário, com 5f"ll: das ações da nova empresa, 
vêm se omitindo? Se a FEPASA nega os reajustes aos fer­
roviários com mais de 30 anos de trabalho, de quem ê a 
culpa?"; 

3- "Essas coisas. bem pesadas na balança dos contras· 
tes, devem ser questionadas e levadas, se necessário, até ao 
Ministro do Trabalho. com dados que aflorem os índices 
depreciativos, as acentuadas defasagens salariais dos que 
ficaram marginalizados na escala dos aumentos anuais, por 
incúria estatal, desde 1972. Se a verba vem de um único 
canal, para a mesma família, é inadmissível que sobre para 
uns e fa!te para outros, caindo por terra o argumento basea­
do em limitações orçamentárias. Este ê o tema de que se serve 
o Governo do Estado. quando reduz os percentuais na 
decretação de novos sal<irios, ferindo princípios, envolvendo 
ferroviários, professores, servidores públicos e a própria Polí­
cia Militar, com medidas e alternativas que beneficiam 
alguns pequenos grupos, já em melhores condições, com 
evidentes prejuízos de outros, que se encontram visivelmente 
contidos pelos arrochos salariais por todos os lados". 

Denunciando, tambêm, graves injustiças na política salarial da 
FEPASA, recebemos memoriais dos ferroviários de São José do Rio 
Preto, da Santos-Jundiaí e de Araraquara. 

O Poder Público não pode dar o mau exemplo de descumprir as 
leis sociais e desrespeitar legítimos direitos dos seus empregados. 

Reiteramos, por isso, nosso apelo à FEPASA e ao Governo do 
Estado de São Paulo, no sentido de assegurar aos ferroviários anti­
gos ou aposentados os benefícios e remuneração iguais aos novos 
empregados, contratados pelo regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente, designando para a 
Ordem do Di<t da próxima ses~ão as matérias constantes da pauta de 
hoje e que não puderam ser apreciadas por falta de quorum, assim 
constituída: 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nY 56, de 
1976 (n9 52·Bj75, na Casa de origem), que altera o parágrafo único 
do art. 566 da Consolidação das Lrt.;; do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de JY de maio de 1943, tendo 

PARECERES. sob n•s 1.044 e 1.045. de 1976. e 921 e 922. de 
1977, das Comissõe~: 

-de Legislação Social- lY pronunciamento: favorável; 2Y pro­
nunciamento: (reexame solicitadO em Plenário), contrário, com voto 
vencido, em separado, do Senhor Senador Franco Montoro; 

-de Serviço Público Civil - JY pronunciamento: favorável; 2~ 
pronunciamento: (reexame solicitado em plenário) ratificando seu 
parecer anterior. 

-2-

Votação, em turno único. do Requerimento nY 102, de 1978. do 
Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição nos 
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Anais do Senado Federal. da Ordem do Dia baixada Dela Chefe do 
Estado-Maior da Armada. Almirante-de-Esquadra Gualter Maria 
Menezes de Magalhães, alusiva ao Dia da Vitória. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 111, de 1978, do 
Senhor Senador Daniel Krieger, solicitando tenham tramitação con­
junta os Projetos de Lei do Senado n"'s lll, de 1976, do Senhor 
Senador Leite Chaves, e 256, de 1977, do Senhor Senador Nelson 
Carneiro, que alteram a redação do art. 69 da Lei n"' 5.107, de 13 de 
setembro de 1966. 

-·-
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 

n"' 40, de 1972, do Senhor Senador José: Lindoso, que dispõe sobre a 
propaganda comercial de produtos de consumo público, estabelece 
obrigatortedade de descrição de qualidades nas respectivas embala­
gens, e determina outras providências, tendo 

PA..RECERES, sob n"'s 30S a 3\\, de \973, e 1.010 a 1.013, de 
1977, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça - l9 pronuntiámento: pela 
constitucionalidade e juridicidade nos termos do Substitutivo que 
apresenta; 29 pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade 
do Substitutivo de Plenário, com subemendas que apresenta; 

-de Economia -19 pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que apresen­
ta e voto "encido, em separado, do Se"nhor Senador Luiz Cavalcante; 
lQ pronunciamento: favorável ao Substitutivo de Plenário e às 
subemçndas a ele apresentadas pela Comissão de Constituição e 
Justiça: 

-de Saúde- ]9 pronunciamento: favorável ao Substitutivo da 
Comissão de Constituiçã,) e Justiça, com subemenda que oferece; 29 

pronunciamento: contrârio ao Substitutivo de Plenário, com voto 
vencido do Senhor Senador Ruy Santos; e 

-de Finanças- J9 pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Com:,~ao de Constituição e Justiça e à subemenda da Comissão 
de Economia, e contrário à subemenda da Comissão de Saúde, com 
voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro; 29 pronuncia­
mento: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto vencido, em 
separado. do S<:nhor Senador Lourival Baptista. 

-5-

Vdaçào, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado 
n9 136, de 1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a 
Lei n9 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as ativ\dades dos 
representantes comerciais autônomos, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n<1s 944 a 946, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça - ]9 pronunciamento: pela 

constitucionalidade e juridicidade, e. no mérito, favorável; 29 
pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do 
Substitutivo d~ Comissão de Legislação Social, nos termos de 
subemenda que apresenta; e 

- de Legislação Social, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece, com voto, em separado, do Senhor Senador Nelson 
Carneiro. 

-6-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
234. de 1976. do Senhor Senador Franco Montara, que assegura 
direi1os à promoção c aproveitamento do empregado em atividade 
privativ<.~ de habilitação qualificada, tendo 

PARECERES, sob n~'!> 135, l36e 889, de 1971, das Comissões: 
-de Constituição e Ju'itiça, pela constitucionalidade e juridici­

dadc e. no mérito. favorável; 
-de Legislaçàp Social- /P pronunciamento: favorável; 29 pro­

nunciamuuv. (reexame solicitado em Plenário) favorável, com voto 

vencido do Senhor Senador Lourival Baptista e voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Ruy Santos. 

-7-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 240, de 1977, do Senhor Senador Henrique .de La Rocque, que 
altera dispositivos do Código Penal Militar (Decreto-lei fl9 1.001, de 
21 de outubro de 1969) e do Código de Processo Penal Militar 
(Decreto-lei n9 1.002, de 21 de outubro de 1969), e dâ outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob nYs 878 e 879, de 1977, das Comissões: 
-de Constitui~ào e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade, com a emenda· que apresenta de número l -CCJ; e 
-de Segurança Nacional, favorável ao Projeto e à emenda da 

Comissão de Constituição e Justiça. 

-8-

Votação, em primeiro turno (apreciação Dtcliminar da juri­
dicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n9 128, de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres, que altera disposições legais relativas à proteção do trabalho 
do menor, tendo 

PARECER, sob nO? 59, de 1978, da Comissão: 
-de Constituiçio e Justiça, pela injuridicidade, com voto ven­

cido do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

-9-

Votação. em primeiro t.urno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n9 144, de 1977, do Senhor Sena­
dor Benjamim F ara h, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionário civil e militar, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 940, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e inju.: 

ridicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Car­
neiro e Cunha Lima (dependendo da votação do Requerimento 
n9 150/78. de adiamento da votação). 

-10-

V otaçào. em primeiro turno (apreciação preliminar da juridí­
cidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n9 232, de 1971, do Senhor Senador Benjamim Farah, 
que dispõe sobre a aposentadoria especial para o Bombeiro Hidráu­
Jico e para o Eletricista do Grupo de Instalações Elétricas, Gás, Hi­
dráulicas e Sanitárías, tendo 

PARECER, sob n9 21, de 1978, da Comissão: 
-de Constituiçio e Justiça, pela injuridicidade, com voto ven­

cido dos Senhores Senadores Accioly Filho, Leite Chaves, Nelson 
Carneiro e Cunha lima. 

-li-

Discussão_ em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 38, de 197&- Complementar, do Senhor Se­
nador Benjamim Farah. que isenta do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias as operações com gêneros alimentícios de primeira 
necessidade. tendo 

PARECER. sob n~' 167, de 1978, da Comissão: 
- d~ Constituição e Justita, pe\a Inconstitucionalidade (depen­

dendo da votação do Requerimento n9 147, de 1978, de adiamento 
da discussão). 
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-12-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n'>'97. de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, que dispõe 
sobre a propaganda comercial nos uniformes esportivos do atleta 
profissional de futebol. e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 898 a 900, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justica, pela constitucionalidade e juridi­

cidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Italívio Coelho, 
Otto Lehmann e Osires Teixeira; 

-de Economia, favorável; e 
-'de Educação e Cultura, favorável, com voto vencido do Se-

nhor Senador Ruy Santos (dependendo da votação do Reque­
rimento n~" 131. de 1978, de adiamento da discussão). 

-13-

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n'1 1!5. de 1917, do Senhor Senador Accioly Filho, que institui a cor~ 
reçào monetária nas dividas exigíveis, pecuniárias ou de valor, tendo 

PARECERES, sob rt~'s 92 a 93. de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridi· 

cidade e, no rnérito, favorável: 
-de Economia. favorável (dependendo da votação do Reque· 

rimento n<? 132, de 1978, de adiamento da discussão). 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de Là Rocque)- Está encer~ 
rada a sessão. 

( Leranta-sf a sessão às 18 horas e 15 mi!lutos.) 
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José Lindoso (ARENA- AM) 4f-Secretório: 

Renato Fronco (ARENA- PA) 

2~'-Vice·Presidente: 

Amaral Peixoto {MDB- RJ) 

1~'·Secretário: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

2~'·Secretá rio: 

Mouro Benevides (MDB- CE) 

COMISSOES 

Dirlltor: Jo" Soares de Oliveira Filho 

Loco I: Anexo 11- nrreo 

T.lefones: 23·6244 e 2.5·8.505- Ramais 193 e 2.57 

Svplentes de Secretório: 

Altevir Leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MDB- AM) 

Otoir Becker (AR~NA- SC) 

Braga Junior {ARENA- AM) 

liDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

\.I der 
Paulo Brossard 

Vice-Lideres 
fvelósio 'Y~ttiro 
Gilvcn Rocha 
Itamar Franco 
\.lite cnaves 

Marcos Freire 
Roberto Saturnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Oinorte Mari:r. 
Vice-Pre-.idenle: Evondro Carreifo 

Titulares Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. Heitor Dias 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25·8.50.5- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

I. Otair Becker 

2. Benedito Ferreiro 

3. ttalivio Coelho 

4. Murilo Paraíso 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 

Vice-Presidente: Otair Becker 

Suplentes 

ARENA 

I. Di norte Mo.ri:r. 

2. Soldanho Der:r.i 

3. Vilela de Magalhães 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 

I. Agenor Maria 1. Adalberta Seno 

2. Roberto Saturnino 2. Evelósio Vieira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Casto- Romois 301 e 313 

Revníàes: Terços-feiras, às 10:30 horos 

Loc-al: Solo "Cióvis.Bevilóç:quo"- Anexo 11- Roma/623 

2. Jarbas Passarinho 
3. Oinarte Marit. 
4. T eotónio Vilela 
5. Braga Junior 

1. Agenor Mario 
2. Evandro Carreira 

MDB 

2. José Sarney 
3. etair Bec.ker 

I. Evelásio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Romol67ó 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sola "Clóvis &evilácqva"- Anexo 11- Ral'l'la/623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 

Titulares 

1 . Accioly Filho 

( 1 S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: OanieiiC.rieger 
1'-Vice-Presidente: Acdoly Filho 
2q-'lic•Presidente~ Leite Ct-.aves 

Suplentes 
JI.RENA 

1. Vilela de Magalhães 
2. Gustavo Copont~ma 2. Lenoir Vargas 
3. Daniel Krieoer 
4. Eurico Re:r.ende 
5. Heitor Dias 
6. He\vídic Nune.. 
7. Wilson Oonçalvfl 
8. ltalivio Coelho 
9. Ottc Lekmann 

lO. Osires Teixeira 

\. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Broswrd 
5. Oreste1 Quércio 

MDB 

3. Arnon de Mello 
... Vasconcelos Torros 
S. Milton Cabral 
6. José Sarney 

\. Franco Montara 
2. Lazoro Borbo:r.a 
3. Cunha Limo 

Asmtente: Daniel Reis de Sov:r.a- Ramal 675 
Revniões: Q\Jartos·feiras, àslO:OO horas 
Local~ Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anf!xl') 11 - Ramal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAl- (CDF) 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Poraiso 

3. Cattete Pinh..iro 

4. Osir•s Teixeira 

5. Saldanha Oerti 

6. Wílson Gonçalves 

7. Virgílio Tóvoro 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. lcitoro Borboz:o 

3. Adolberto Seno 

{I I membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Itamar Franco 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Augusto Franco 

2. José Sarney 

3. Braga Junior 

4. Altevir Leal 

5. Luiz Cavalcante 

1, Evondro Correiro 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 

Reuniões: Quintos·feiros, à$. 10:00 horas 

Local: Solo "Rui Barbosa~'- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
{ 11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomard 

4. Luiz Cavalcante 

S. Murilo Paraíso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Di norte Mariz 

8. Otair Becker 

1. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Cattett Pinheiro 

2. Aug~ust() Franco 

3. JoN Sarney 

4. Domi(ii) Gondim 

.5. Jarbas Passarinho 

1. Agenor Maria 

2. Orestes Qu,rda 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Roma1675 

~euniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 

hccL Solo ''Rui Rorhoso" --Anexo 11- Romais621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membra~) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Joóo Calmon 

Vic:e·Presidente: Evelósio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Torso Dutra 1. Helvídia Nunes 

2. Gustavo Caponema 2. Ruy Santo• 

3. Joóo Calmon 3. Arnon de Mello 

4 .. Otto Lehmann 4. Hflitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

1. Evelósio Vieira 1. Franco Montara 

2. Itamar Franco 2. Cunha Lima 

3. Adalberto SenCI 

Auistente: Sônia Andrade Pei11oto- Ramol307 

ReuniOes: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anel(o li - Ramol623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

Titufares 

ARENA 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domíc:io Gondim 

5. Helvidio Nun&s 

6. lenoir Varga~ 

7. Vilela de Magalhães 

8. Ruy Santos 

9. Brogo Junior 

10. Tarso Dutra 

·11. Virgílio Távora 

12. Mogalhàes Pinto 

MDB 

I. Franco Montara 

2. Evelósio Vieira 

3. Gilvon Roc:ho 

4. Roberto Soturnino 

5. Cu/'lho Limo 

Assistente: Cândido Hipperff- Ramal 676 

Reuniões: Quintos·!!lrcu, à$ 9,00 horas 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

S. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1 . Hugo Ramos 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

Local: Sala "Clóvis Bevilócquo'1 - AneJ:o 11- Romal623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1. )essé Freire 

2. Ruy Santos 
3. tenoir \largos 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércio 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgílio Tóvora 

3. Osires leixeiro 
4. Jarbas Passarinho 4. Domício Gondirn 
5. Lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

MDB 
1. Franco Montara 1. Lázaro Borbozo 
2. Orestes Quércio 2. Cunha Limo 
3. Nelson Carneiro 

Assistente: Lêdo ferreira do RÓcha- Ramal312 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 

Locah Solo "Clóvis Bevilácqua" - Anexo U - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros} 

Titulares 

I Milton Cabral 

2. Domício Gondim 

3. Arnon de Mello 

4. lvi-r: Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Pauarinh() 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

I. José Guiomard 
2. Murilo Paraíso 
3. Vitgllio Tóvoro 

5. Jarbas Passarinho 
MDB 

I. Dirceu Cardoso I. Gilvan Rocha 
2. lta"ffar Franco 2. Franco Montara 

Assis1ente: .Ronaldo Pothec.o de Oliveira -Roma\ 306 

Reunioes: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

tocai: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO'.....- (CR) 

Titulares 

l. Helv1dio Nunes 

2. Otto lehmo1111 
3. Saldanha Derzi 

1 _ Hugo Ramo\ 
2. Adalberto Seno 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 
' I 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

Suple11tes 
ARENA 

1. Virgílio T óvoro 

2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
l. Oirc.eu Cardow 

Assistente: Maria Carmen Ca$tro Souza - Ramal 134 
Reuniões: Quintal-feiras, às 12:00 horas 

local: Sala"·Cióvis Bevllácqoa" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pi11to 

19-Vice-Pre,idente: Saldanha Derzi 

29-Vice-Presidente: Nelson Corneiro 

Titulares 

1. Magalhães PintQ 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Távora 

~. Jessé Freire 

S. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto franco 

1 O. Otto lehmann 

1. Paulo Brossard 

2. Gilvan RO(ha 

3. ltomar fronco 

4. leite ChaVM 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: C61ldido Hippertt- Ramol676 

Reuniões: Ten;os-feiros, Os 10:30 horas 

Suplentes 

1 . Acc.ioly Filho 

2. fausto Castelo-Branco 

3. Helvídio Nunes 

4. Oomíc.io Gondim 

S. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavakonte 

1. Marcos Freire 

2. Hugo Ramos 

3. Roberto Saturnino 

Local. Sala "Rui Barbosa"- Anexo U- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

P«rsiden«t: Ruy San1os 

Vice-Presidente: Altevir Leal 

Titulares 

1. Altevir leal 

2. Ruy Santos 

3. Cbttete Pinheiro 

4 1 Fausto Castelo-Branco 

S. Lourival Soptis\o 

I. Adalberto Seno 

2. Ci\von Rocha 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 
•.. -

2. \talívlo Coelho 

3. Osires Teixeira 

MDB 

1. Benjamim Faroh 

2. Cunha limo 

Assistente, lêda Ferreira da Rbcho- Rorr.al 312 

Reuniões: Quintos-feiras, às ll :00 horas . ~ 

Local: Sala "Rui Barbosa"~ Anexõ 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÀO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 

Titulares 

1. Jo~ Guiomord 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Ai.Jgu$to franco 

SupJente.s 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. VaS'Corlcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Tóvoro 3. Dinorte Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Adalberto Seno 1. Agenor Maria 
2. Benjamim Farah 2. Dirce11 Cardoso 

Assistente: lêda Ferreiro da Rocha- Rama1312 
Reurriões, Quartos-ft~iras, às 9:00 horas 
Local: Solo "Rui Borboso"- Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Farah 
2. Hugo Ramos 

{7 membros) 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Benjamim Farah 

Vice-Presidente: l.enair Vargas 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Capanema 
3. Vilela de Magalhães 

MDB 
1. Adalberto Seno 
2. lázaro Barboza 

Assístente,o Sônia Andrade Peixoto- Ramal307 
, Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
local: Safa "Ruí Barbow"- Anexo 11- Romais621 e 716 

!éOMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares Suplente~., 
ARENA 

1. Alexandre Costa 1. Otto.(.ehmann 
2. Luiz Cavalcante 2. Teot6ni0 Vilela 
3. Braga Junior 4: Lourival Baptista 

3. Wilson Gonçalves 

5. Vilela de Magalhães 
MDB 

1. Evondro Carreira 1. lázaro Borbota 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Assistente, Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romal306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local, Sala ''Rui Sorbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e-116 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

ComissõeS Temporórios 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Local: Anexo 11- Térreo 
TeJttfone: 25-850.5- Ramol303 

1) Comissões Temporários para Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Ternporárias para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentória (art. 90 do RttQimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Roma1674; , 
Alfeu de bJiveira - Ramal 67 4; Cleide MÔria ,. F. Cruz - Ramal 598; 
Mauro Lopes de Sá- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

..... ''""'" SALAS ASSISTENTE ...... QUINTA SAL AS ASSJS'lE .. 'rE 

RUY- . 
""""""' 09:00 C.F CLOVIS BEVILICOUA c.\10>100 

C.1'. aa.&ls -621 • 716 Ralaitl - Ul 

10:00 
CLOviS BEVJLlCQUA GUILHERME O!hlO C.S.l'.C RUY BA..IUIOSA sOI<IA 

c . .-.. a., Ramal - 623 ~1• -621 • 71~ 

C • .\. CLOviS BEVILAcQuA ClAUDIO C.E.C CLOviS aEVJLlCQUA sOIIIA 
Ramal - 623 COSTA Ra!Kl - 62J 

10;30 10:00 
lWY BAIUlOSA c.\10>100 IWY BARBOSA 

c.a.E. aa.ats -621 • 716 
c.o.r. a&.a1• -621 • 716 

...,.,... 
C.L.S CI6YIS .eEVJUcQuA Ib>A 

HORAS "" .... SALAS ASSISTENTE RA:tr~al - 623 
11:00 

RUY DAR80SA Ib>A 
RUY fU'JUK)SA LEDA 

09:00 C.S.lf. Raaala -621 e 716 
c.s. R&aa1S -621 e 716 

c.C .. J.· 
CLOviS OEVJLlCQUA CLOVIS 8tvJIACQVA !t.UUA 

ilal!lal - Ul 
... , .. 12:00 C. R. Ra.csa.l-623 CA.'\:·Z'ol. 

lO:OC 

C.H.E. RUY 8A."ttOSA 
aa.&1s -621 e 716 

RON'ALDO 

10:30 C.E. lWY BAIUlOSA DANIEL 
~1· -621 • 716 

.. 

• 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF -70180 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagével &ITi arasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal, 
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DISPOSITIVOS DE CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS 

Acórdãos do STF (íntegras) em Representações por tnconstttuctonalidade de tllspostttvos 

de Constttutções estaduats Resoluções do Senado Federal, suspendendo 
a execução de dtspostttvos julgados tnconstttuctonais pelo STF. 

EDIÇÃO 1976 

2 tomos 

PREÇO: 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal .. visado. pagável em Brasflia e emitido a favor do 
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